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pRocEsso ADÂ tN I sTRÂTtvo N. ooo3 6 .202409 30 I OOO 1 - 26

Torna-se púbtico que o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, por meio do(a)
Agente de Contratação, reatizará licitação, na modatidade Concorrência, na forma
etetrônica, nos termos da Lei n' 14.133, de 1" de abrit de 2021 , e demais normas
apticáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Editat.

Datâ da sessão pública: Oí de novembro de 2024
Horário da sessão pública: O9:OO
Critério de ju lgamento:Menor Prêço por Lote
Modo de disputa:Aberto e fechado
I inlz.;aanrrc m?r+aanalaair -^m hr

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente ticitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
Serviço técnico especializado em assessoria e consultoria administrativa em
licitações e contratos compreendendo a fase de planejamento (elaboração de
dgmandas, estr rdoq té.ni.ôs nrêliminârê§, prôjêtôs hásicos e têrmôs dê referênria,
métodos de quantificação), fase de seleção e fase de contratação, junto às
unidades administrativas do Município de Crateús-CE., conforme condiçôes,
quantidades e exigências estabelecidas neste Editat e seus anexos.

1.2. A licitação será subdiüda em Lote, conforme tabeta constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Lote forem de
seu interesse.

1.3. O criterio de julgamento adotado será o Menor Preço por Lote,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2.DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇafigp1A*'Ot
2.1.4 despesas decorrentes da execução do objeto demandado, objeto da
contratação onerarão a dotação orçamentária 3434.U.129.0037.2.087
MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJA^^ENTO E GESTAO DAS FINANCAS, no(s) elemento(s) de despesa(s):
33903900 - Outros Servíços de Terceiros - Pessoa Jurídica, RS 112.200,00 (cento e
doze mit, duzentos reais); 2828.O8.122.OO37-2.076 - MANUTENCAO DÂS
ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica, RS í02.900,00 (cento e dois mit, novecentos reais);
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MUNICIPAL DE SAUDE, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, RS 103.200,00 (cento e três mi[, duzentos reais);
1O1O.04.122.0037.2.053 . MANUTENCAO DAs ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 -
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Outros Servíços de Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 100.200,00 (cem mil,
reais); 3636.12.L22.OO37.2.121 - MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCACAO, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, R$ 103.200,00 (cento e três mil, duzentos
reais); , do orçamento vigente, observado se for o caso, o princípio da anualidade.

2.2. O valor globa! máximo estimado desta despesa impoÊa em R$ R$
521.7OO,OO qulnhentos e vinte e um mil, setecentos rêais) e o valor
máximo unitário êstimado por item é aquele disposto na Planilha
Orçamentária Referencial, paÊe integrante deste edital.

3. DA PARTICIPAçAO NA L|C|TAçAO
3,1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

3.2.4 obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
frns de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.3. O licitante responsa biliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsa bilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
3.4. É de responsa bilidad e do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperetivas mencionadas no art. 16 da Lei np
14.133, de 2O21, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne
123, de 2006.
3.7. Náo poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou Íornecimento de bens
a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários

3.7.4. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitaçáo em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;
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3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçôes
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
leg islação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9, pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.L0. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,

atuando nessa condição;
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situaçôes que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § Ie do art.90 da Lei n0 14.133, de 2021.
3.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
3,10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.-1 .2. e 3.7.3. poderão participar no
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.
3.12. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. nâo impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.
3.13.Em licitaçôes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou.jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos
termos da Lei ne 14.133/2021.
3.14. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.
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4. DA ÂPRESENTAçÀo DA pRoposTA E Dos DocuMENTos DE
HABILITAçAO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço , conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecrdos para abertura da sessão pública.
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1deste Edital.
4.4. No cadasffamento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convençôes coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. náo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII
do art. 7' da Constituição Federal;

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. le e no
inciso lll do art.50 da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no
8.213, de 1991.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n"
14.133, de 2021.
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art.3'da Lei Complementar ns 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ la ao 3e do art. 4o da Lei nq 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para paÊicipação de microempresas e
êmpresas de pequcno poÉG, r assinalação do campo "náo" impedirá o
prosseguimento no ceÊame, para aquêle item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2O2L, e neste Edital.
4.8. O licitante deverá apresentar no momento da apresentação da proposta
comprovante do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta
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correspondente a L% (um por cento) do valor estimado da licitaçáo, como re
de pré-habilitaÇão.
4.8.1-A garantia de manutençáo de proposta deverá ser recolhida das seguintes
formas:
l- cauçáo em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll - seguro-garantia;
lll - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
lV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor
total.
No caso de prestação de garantia de manutençáo de proposta em dinheiro, deverá
ser apresentado, comprovante de depósito identificado no valor acima estipulado
na seguinte conta:
BANCO DO BRASIL S/A
AGÊNCIA: 0237-2;
CONTA CORRENTE: 5452-6;
4.8.2- A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de L0 (dez) dias
úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada
fracassada a licitação.
4.8.3 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em
assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública.
4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessâo pública e da fase de envio de lances.
4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentaÇão de propostas, após a fase de
envio de lances.
4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administraçáo ou de sua desconexão.
4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, pera imediato
bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.L. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.1.2. Marca, quando cabível;
5.1.3. Fabricante, quando cabível;
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informaçôes similares à especificaçáo

do Termo de Referência;
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o I icit
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacronars, enca
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamênte na execuçáo do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
seráo de exclusiva responsabilidade do lacitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como dê fornecer os materiais, equipamentos, fêrramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçóes públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.10. O descumprimento das regras su pra mencion ad as pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso lX do art.71 da Constituiçáo Federal, ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de su perfatu ra mento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLiÀSSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE L,ÀNCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente rnseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Agente de Contratação e os licitantes.
6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Lote
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao Último por ele
ofertado e !'egistrado pelo sistema.
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6.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lan e uec
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais)
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
6.9.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ào
agente de contratação para que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de
disputa "ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepçáo de lances.

6.11.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autoÍ da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos,o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderáo os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.11.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma
estàbelecida nos itens anteriores, haverá o reinÍcio da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.11.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada êm segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de
contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocaçôes.

6.11.5.4pós o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

5.11.6.Serão considerados intermediários os lances:
| - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de

julgamento de maior lance;
ll - iguais ou superiores ao menor.iá ofertado, quando adotados os demais

critérios de julgamento.
6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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6.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorre
competitiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.
6.16..Quando a desconexáo do sistema êletrônico para o agente de
contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparaçáo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts.44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoria m ente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) mlnutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.L8.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6,19.5ó podetá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entte lances Ílnais da fase fechada do modo de dlsputa aberto
e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art.60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, paÍa a
qual deverão preferencialm ente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1..4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientaçôes dos órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
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6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou d
Federal do órgão ou entidade da Administraçáo Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.79.2.2. empresas brasileiras;
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei ns I2.L87, de 29 de dezembro de 2009.
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximodefinido para a
contratação, o agente de contratação poderá negociar condiçôes mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2. A negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.2o.4. o agente de contrataÇão solicitará ao licitante mais bem classificado
que, no prazo de 02 (duas) horas. envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

6.20.5. E facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido,
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.
6.2L. Após a negociação do preço, o agente de contratação intciará a fase de
aceitaçáo e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei ns 14.133, da 2021,
legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a partacipaçáo no certamê ou a futura
contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedoresl
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido

pela Controladoria - Geral da União,
https://www. porta ltra nspa rencia. g ov. br/sa ncoes/ceis;?
ord ena rPor= nome&direca o = asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controla doria-Gera I da União,
https://www. porta ltra nsparencia. gov. brlsa n coes/cn ep?
ord en arPor= nome&direcao= asc,
7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
êm caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu
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sócio majoritário, por força da vedação dc quc trate o art. 12
8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas
lnd iretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassifica ção.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por Íalta de condição de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste
Edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preÇo em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. náo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
7.7.4. náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste

Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do agente de contratação, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.L.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da

oferta.
7.9. Se houver indícios de inexeq uibilidad e da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administraçáo, o licitante classifrcado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
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7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.11.L. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de ReÍerência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serào
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 7O da Lei na 14.133, de
202t.

8.1.1. A documentaçào exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social
e trabalhista e econôm ico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
de fornecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não Íuncionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura do contratos, os documentos exigidos para a
habilitaçáo serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto nc 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia,
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ne L4.L33|2O2L.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei ns 14.133/2021).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desc lassificaçã o, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores,
nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
8.10. É de responsabilid ade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos
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órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.
8.11. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins
de habilitação,

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do agente de contratação.
8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto.
8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
frscal, quando a fase de habilitaçáo anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitaçâo, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para:

8.13.1. complementação de informaçôes acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente
edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior,
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitaçáo anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
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9. DOS RECURSOS
9.1.. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei n0 14.133, de 2027.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgãmento das propostâs ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob
pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para apresentação das razôes recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tivêr editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de L0 (dez) dias úteis, contado do
recebimcnto dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo nâo serão conhecidos.
9.7. O prczo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de
aproveitamento.
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico compras.m2atecnologia.com.br.

10. DO CONTRATO
10.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será
firmado Contrato.
10.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocaçáo, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à
contratação, sem pre.1uízo das sanções previstas neste Edital.
10.2.1. o prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.
10.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contÍatado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital.
10.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá
apresentar:
10.4.1. Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou
Conselho competente.
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10.4.1.1. Caso a licitante vencedora da presente licitaçã o esteja sediada
Estado, deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-
{UF}eiou Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica.
10.4.2.Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada
antes de sua lavratura do contrato.
10.4.3. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto
do contrato, necessariamente o indicado na licitaçáo e o preposto que o
representará durante a execução dos trabalhos;
10.4.4. Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do MunicÍpio
de{CIDADE}, referente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
10.4.5. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

10.4.6. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
10.4.7. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa
da União e à Seguridade Social.
10.4.8. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na
data da assinatura do contrato.
10.4.9. A Minuta do Contrato ê sêr firmado entre a Administração e a licitante
vencedora, constitui parte integrante deste Edital - ANEXO ll, sendo que nela
encontram-se definidas e especificadas todas as Íegras e condições da contratação,
inclusive, regras de medição, condições de pagamento dos serviços executados,
critérios de reaiuste, penalidades contratuais e condições de recebimento.
10.4.10, Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a
nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sançôes das
demais cominaçóes legais cabíveis a esse licitante, nos termos do 5 2o 6o art. 90 da
Lei ne 14.133 de 1-'de abril de 2021, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato.
10.4.11.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
10.4.12. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei 14.l,33/2021.

11. DA GARANTIA CONTRATUAL
11.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será
prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado
na unidade contratante para este fim.
11.2. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, §

l', da Lei Federal n'14.133/21.
1-1.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de
3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem
estabelecida.
11.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da
penalidade.
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11.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para sa
débitos decorrentes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa
contratada.
11.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de
Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que
deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de
ações distribuídas na.lustiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade
subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação.
11.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada,
respeitadas as modalidades referidas no item 10.2.

12. DAS INFRAçóES ADMINISTRATIVAS E SANçÓES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou culpa:

1.2.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de
contrataçáo/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de futo superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociaçáo;

12.7.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especiftcações do
Edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado den o do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.L.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
1.2.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar atô lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 2013.
12.2. Com fulcro na Lei np 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidad es civil e criminal:

1,2.2. L. advertência;
12,2.2. multa;
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e
12.2.4. declaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conÍorme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

L2.4.L. Para as infrações previstas dos itens 12.1.1 a 12.1.3, a multa será de
O,5o/o à l5o/o do valor do contrato licitado.

12.4.2. PaÍa as infraçóes previstas dos itens 12.1.4 a 12.1.8, a multa será de
l5o/o a 3Oo/o do valor do contrato licitado.
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.
12.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 12.1.1 a
12.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual peÊencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas dos
itens 12.1.4 a 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
12.1.1 a 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
§5e do art. 156 da Lei na 14.133, de 2021.
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrfta no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçâo das sançóes
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
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úteis, contado da data da intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) di as
úteis, contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.14. A aplicação das sançôes previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

13.DA FISCALIZAçÂO, GESTÃO DO CONTRATO, ENÍREGA DO OBTETO E AS
coNDtçoEs DE PAGAMEiTTO
13.1.4s informações alusivas à fiscalização, gestão do contrato, entrega do objeto e
as condições de pagamento encontram-se especificadas no Termo de Referência.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDÍTÀL E DO PED]DO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei no 14.133, de 2O2L, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
L4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

1s. DAS D|SPOSTçÕES GERATS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de
contratação.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observaráo o horário de Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre iRterpretadas em Íavor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imp
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico
compras. m2 atecnolog ia.com. br.
15.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

AN EXO I - Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

Crateús/CE, 10 de outubro de 2024

TR BR
ORDENADOR(A) DE DESPESA

*.:-:. _::. :,-.-..-..j:=i--§:;.§1;:i-ii+.:a:-;.:-i:ii:,,

I iiE

ip

\ lc



TERMODEREFERÊNCIA
pRocESSO ADMTNTSTR{TrVO N' 00036.2024030/0001-26

1, DAS coNDrÇÕrs crmrs ne coNrnaraçÃo

1.1, Serviço técnico especializado em assessoria e consultoria administrativa em licitações e

contratos compreendendo a fase de planejamento (elaboração de demandas, estudos tecnicos
preliminares, projetos básicos e termos de referência, métodos de quantificação), fase de seleção

e fase de contratação, junto às unidades administrativas do Município de Crateús-CE., conforme

condiçôes e exigências estabelecidas neste instrumento.

Sen,iço técnico
especializado em

assessoria e consultoria
I administrativa em 12.0 Mà

licitações c contratos juDto
a Secretaria de
Planejamento e Gestão
das Finarças do
Município de Crateús-
CE.

Seniço técnico especializado em assessoria e consultoía administrativa em citações e

contratos compreendendo a fase <le planejamento (elaboração de dernandas, estudos técnicos
preliminares, projetos básicos e termos de referênciâ, métodos de

quantificação), fase de seleção e fase de contratação, junto a Secretaria de Planejamento e Gestào
das Finanças do Munrcípio de Crateús-CE.

Sewiço técnico
especializado eÍn

7 assessoria e consultoria 12.0 Mês
administrativa em

licitações e contratos
junto a Secretaria de

Assistência Social do
Município de Crateús-CE.

Serviço técnico especializado em assessoria e consultoria administrativa em licitações e

contratos compreendendo a fase de planejamento (elaboração de demandas. estudos técnicos
preliminares, projetos básicos e termos de referàrcia, métodos de quantificação), fase de seleçào

e fase de contratação, junto a Secretâria de Assistência Social do Município de Crateús-CE

Seniço técnico
especializado em

3 assessoria e consultoria 12.0 Mês

administrativa em

licitações e contratos
junto a Secretaria de

&Íd":or-tu 
MunicíPio de
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Serviço técnico especiúzado em assessoria e consultoria administrativâ em licitaçõ ese
compreendendo a fase de planejamento (elaboraçào de demandas, estudos técnicos preliminares, projetos

b:ísicos e termos de referênci4 métodos de quantificação), fase de seleção e fase de contÍataÉo- junto a
Secretaria de Saúde do Mumcipio de Crateús-CE.

Serviço tecnico especializado
em assessoria e consultoria

O admrnistrativa em licitações.e 12.0 Mês
conúatos Junto a SecretaÍra de
Infraestrutura do Municipio
de Crateús-CE.

Serviço técnico especializado ern assessoria e consultoria administrativa em licitaçôes e

conÍatos compreendendo a fase de planejamento (elaboração de demandas, estudos técnicos
preliminares- projetos básicos e termos de referência, métodos de quantificação), fase de seleção

e fase de contratação. junto a Secretaria de Infiaestrutura do Município de Crateús-CE.

Serviço técnico especializado
ern assessoria e consultoria

, admrnistrativa em licitações_e 12.0 Mà
contratos Junto a Secretafla de
Educação do Mumcípio de
Crateús-CE.

Sen'iço tecnico especializado em assessoria e consultoria administrativa em licitações e

contratos compreendendo a fase de planejamento (elaboração de demandas, estudos técnicos
prelirninares, projetos básicos e termos de referência, métodos de quantificação), fase de seleção

e fase de contratação. junto a Secretaria de Educação de Município de Crateús-CE

1.2. DETALHAMENTO DOS SER\'IÇOS

I - FASE Df, PI-ANEJAMENTO

. Orientação no planejamento e justificação da demanda, através da legislação vigente, boas
práticas e metodos quantitativos eficientes e adequados;

o Orientação na elaboração de estudos tecncos preliminares e seus

memorandos, alinhado aos objetivos da organização
o Onentação na elaboração de projetos bií,sicos e termos de referência;

o Orientação najustificação das necessidades sob o espectro do problema da
necessidade;

. Acompaúamentoe auxíliona elaboraçãode minutase modelosde editaisde licitação e

contratos administrativos bem como seus extratos;
II _ FASE DE SELEÇÃO DOFORNECEDOR/PRESTADOR

. Serviços de assessoria, consultoria e auditoria na área de licitações e contratos
administrativos;

. Manter a comissão de contratâção atualizadaacerca de normas e instruções pertinentes
com a área de licitações e contratos;

. Capacitaçãodos agentesde contratação c da comissão tle contralação acerca da legrslação
e suas atualizaçôes;

. Orientação na elaboração de modelos de atos e peças integrantes do
procedimento licitatório;

. Apoio nos atos de instrução processual de licitação;

. Apoio nas respostas às impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos
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apresentados nos processos licitatónos;
. Apoio nas respostas dos recursos apresentados em processos licitatórios:
o Apoio na instrumentalização de respostas em procedimentos judiciais que versem

sobre processos licitatórios;
. Acompanhamento do tombamento e modo de arquivamento dos processos de

licitaçâo;
. Onentação nas discussões concernentes ao tema de l'icitações e contratos

administrativos;
. lmplantação de rotinas intemas e fluxos sobre todas as fases processuais administrativas,

incluindo consultas de caráter preventivo e elaboração de notas técnicas explicativas;
o Acompaúamento na formulação de respostas escritas e eventuais diligências junto as

comissôes de licitações, bem coma defesa tecnica nos pÍocessos de prestações de
contas de gestão junto aos órgãos de controle extemoi

. Assessoria ilimrtada por qualquer meio de comunicação;
o Consultoria Juridica Administrativa na área de licitação e contratos;
. Supervisão e Acompaúamento de todas as fases do processo administratrvo;
. Assessoria e suporte tecnico quanto a confecção de dernandas, proletos básicas e

termos de referencias junto as Secretarias contÍatantes;
Assessoria e consultoria j unto ao cadastramento de fomecedores do mumcípio;

III - FASE DE CONTRATAÇAO

o Orientação na elaboração dos termos de contratos, alinhados à legislação vigente, aos
regtamenÍo do município, verificando a vinculação ao instmmento convocatórío;

o Orientação e acompanhamento no envio das informações ao portal de licitações do
tribunal de contas do estado, bem como atual izaÍ as comissões da legislação peÍinente;

. Orientação e acompanhamento no envio de informações ao sim - sistema de inlormações
municipais, pertinente a área de licitação,

o Orientação na condula de elaboração tle arlitamentos àos contÍatos conforme estabclecc a

Lern'14.133121;

IV -CAPACITAÇÃOCONTINTIADA

Promover durante toda contÍatação, a capacitação mensal à Equipes Demandantes, de

Planejamento, Agentes de contratação, Equipes de apoio, AIta Administração e setor
jurídico do órgão no que se refere ao macroprocesso de contratação, tendo como
fundamento as disposições constantes da l.ei no 14.13312I, do Decreto Municipal
regulamentador da Lei n" 14.133121, como as demais normas vigentes e que compõem o
ordenamentojuridico inerente às contÍatações neste órgão.

As capacitações continuadas serão realizadas com profissional com atestações de
desempenho anterior nos temas relacionados às fases de planejamento, seleção do
fornecedor/prestador e contratação, e terão uma carga horána mínima mensal de 04
(quatro) horas/aula sem quaisquer dispêndios financeiros extras pela contratante, e
será realizado nas dependências do Município;
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V -EQUPE ÚCNICÀ MÍI{IMA DA CONTRATADÀ

Disponibilidade de 01 (hum) profissional, graduado em Administração, inscrito no CRA
(Conselho Regional de Administração) e 01 (hum) profissional, graduado em Direito,
devidamente inscrito na OAB (Ordem dos Advogados do Brasil), com experiência
comprovada nos serviços em questão, para cumprir carga horária de até 40 horas
semanais, na sede e dependências do município ou onde ele designar.

1,3. O prazo de vigência da contrataçâo e de de 12 meses, na forma do artigo 105 da lei n" 14.133,

de2021.

1.4. O contrato oferecemaior detalhamentodas regras que serão aplicadasem relação à vigência da

contratação.

2, DA FTI}IDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2,1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOCOMO UM TODO CONSIDERADOO CICLO DE
IIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODT]TO

3,1, A descrrção da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico
dos Estudos Tecnicos Preliminares, aSndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQTIISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A descriçâo dos requisitos da contrataSo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Refer€ncia.

4,2, Não será admitida a subcontÍatação do ob,ieto contratual.

r, Do MODELO DE EXECUÇÃO COr.mnerUAr,
5,1. O prazo de execução dos serviços será de de 12 meses, contado da emissão da assinatura do

contrato.

5.2. Caso não seja possível a execução dos servigos no pnrzo avençado. o contratado deverá
comunicar as razôes respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência pam que o
pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situaçôes de caso
fortuito e força maior.

6, DOMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6,1, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14. 133, de2021, e cada parte respondeú pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial (caput do art- I l5 da Lei n' 1 4. 1 33, de 2021 )

6,2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução seni prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§5'do art. l l5 dal.ein'14.133,&2021)
6,3, As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito
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sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de m
eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6,5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estrategias para execüção do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitúos (caput do art. I 17 da ki n' 14. 133, de 2021).

6.7. O fiscal tecnico do contÍato acompanhaá a execução do contrato, para que sejam cumpndas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administração.

6.7,1, O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as oconências relacionadas à execuçâo do contrato, com a descrição do que for necesúrio
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

61 2. Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contÍato
emitirá notificações para a coneção da execução do contrato, determinando ptazo paÍa a

correçào;

6,7,3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
(inciso V do art. 22 do Decreto n' 11 .246,de2022).

6.7,5. O fiscal tecnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
termino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administratrvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocoÍram descurnprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

6.9. O gestor do contrato coordenará a atuahzação do processo de acompanhamento e

f-rscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histónco de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

admrnistração.
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6,9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de nscos eventuais.

6,9,2, O gestor do conÍato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9,3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatóno da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuris penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

6.9.4, O gestor do contrato tomani providências para a formaliza$o de processo

adminrstratir.o de responsabilização para fins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o aÍt. 158 da tÉi n" 14.133, &,2AL ou pelo açnte ou pelo setor com competência para

1a1, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação

contratual.

6,11, O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Adm i ni stração.

7, DOS CRITERIOS DE MEDIÇAO E DE PAGAMENTO

7,1. Os serviços serão recebidos provisonamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7,2, Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 03 (três) dias. a contar da notificação do contratado. às suas custas. sem prejuizo da

aplicação das penalidades.

7,3. O recebimento definitivo ocorrerá no privo de l5 (quinze) dias, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apos a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7,4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de lorma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quahdade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liqüdação e pagamento.

7,6, O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
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Administração durante a aruilise prévia à liquidação de despesa, não será computado
fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

7,8, Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na Íbrma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo- se a
possibilidade de pronogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trara o incrso II do art. 75 da tei n' l4.l33,de 2021.

7.9, Para fins de liquidação, quando cabível, o setor comp€tente deverá venficar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como.

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contÍatante:

d ) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7,10, Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando.se o prazo após a comprovação da

regularização da situação, sem ônus ao contratantei

7,11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regulandade fiscal. constatada por meio de consulta junto ao

cadastro de fomecedores ou no registÍo cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

ContrataÇões Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao refeído Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documenta@o mencionadano aÍ. 68 da Lein" 14.133, de

2021

7,12, A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro
cadastral unificado disponivel no Ponal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital,

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7,13. Constatando-se, junto o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado
disponível no PoÍal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de inegulandade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularrze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a criterio do contratante.

7.14. Não havendo regulanzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍatante
deverá comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efet
para que sejam acionados os meios pertinentes e necesúnos para garantir o recebimento de

seus creditos.

7,15, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7,16. Havendo a efetiva execugão do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situagão junto
ao o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional
de C ontrataç ões Públicas (PNCP)

7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n' 14.133 de 1'de abnl de 2021, o
pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da finahzação da

liquidação da despesa.

7.18, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entÍe o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção
monetária.

7,19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.20, Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7,21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuuiria preüsta na legislação aplicável.

7.2i.1. lndependentemente do percentuâl de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

1.11, O contratado regularrnente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de2006,não sofierá a relenção tribuLi.,ria quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 1us ao tratamento tributilno favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7,23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensivel economia de

recursos ou se repÍesentar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do

serviço, conforme determina o § 1odo aí. 145daleiFederaln"14.13321.

8, DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8,1, O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade concorrência, sob a forma eletrônica, com adoção do cntério de julgamento pelo
Menor Preço

8.2, Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:



r-'l--.t1
OÉUôl

rf

,it )t

t

Habiütaçâo Jurídica

8.3. Pessoa fisica: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8,5, Microempreendedor Indiüdual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitaçâo ficará condicionada à venficagão da autenticidade no sitio
https: //r+wrv. gov.br/empresas-e-negocios/p! br/empreendedor;

8,6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8,7, Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme lnstrução Normativa DRELME no 77, de I 8 de março de 2020.

8,8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatóno de seus administradores;

8.9, Frlial, sucursal ou agência de socredade simples ou empresána: inscnção do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresána, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matnz

8.10. Os documentos apresentados deverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitaçáo Fiscal, Social e Trabalhista

8,11, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso;

8,12, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradorra-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tribuúnos federais e à Divida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conj unta n' 1 751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

8,14, Prova de inexrstência de débitos inadrmplidos p€rante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto- Ler n'5.452, de lo de maiode 1943;

8,15, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes EstadualMunrcipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fomecedor, pertinentc ao seu ramo de atividadc c compatilel com o objeto



contratual;

8,16, Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal,iDistrital do domicíli
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8,17. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduaisimunicipais ou distritais
relacionados ao objeto conffatual, deverá comprovar tal condição meôante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

8.18. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi caÉo EconômiceFinanceira

8,19, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa fisica (alinea "c" do inciso II do art. 5" da IN Seges/ME n" 1 16. de

102 I .; ou de sociedade simples.

8.20. Certidão negatrva de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso lI do art.

69 da Lei no 14.133,de2021'1;

8,21, Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SC) e Liquidez Conente (LC), superiores

a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contiibeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela apticação das seguintes formulas:

I - Liquidez Geral (LG): (Ativo Circulante+ Realiávela Longo Prazo) - (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante),

Il - Solvência Geral (SG): (Ativo Total) - (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

III - Liquidez Conente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

8,D, Caso o hcitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos indices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital mínimo OU patrimônio liquido mínimo de 57o (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

8,23. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura ( § I " do art. 65 da ki no 14. I 33, de 2021).

8,24. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

conúbeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido consütuida há

menos de 2 (dois) anos (§ó'do art. 69 da Lei n" 14 133, de 202 I ).

8,24.1. No caso de fomecimento de bens para pronta entrega, não será exrgida da
microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patnmonial do
último exercicio social, conforme dispõe o art. 3' do Decreto n'8.538, de 2015.

8.25. O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
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declaração assinada por profissional habilitado da área conúbil, apresentada pelo li

QualiÍicação Tecnica

8,26. Inscnção perante o respectivo conselho regional comp€tente (cujas atribuições sejam

voltadas para as atividades a seÍem desempenhadas);

8.21. Comprovação de aptidão técnico-operacional para execução dos serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equrvalente ou superior com o objeto desta contratação,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, de modo a comprovar explicitamente a execução dos seguintes serviços:

a) Orientação na elaboraçâo de estudos tecnicos preliminares e seus memorandos.

aliúado aos objetivos da organização:

b) Acompanhamentoe auxílio na elaboração de minutas e modelos de editais de licitação
e contratos administrativos bem como seus extratos;

c) Capacitaçãodos agentes de contratação e dacomissão de contratação acerca da legislação

e suas atualizações;

d) Apoio nas respostas dos recursos administrativos e judiciais apresentados nos proc€ssos

licitatórios.

e) Acompaúamento na formulação de respostas escntas e eventuais Ciligências junto
as comissões de licitações, bem coma defesa técnica nos processos de prestações de

contas de gestiio junto aos órgãos de controle externo;

í) Orientação e acompanhamento no envio de informaçôes ao sim - sistema de informações
municipais, pertinente a área de licitação,
g) Onentação na conduta de elaboração de aditamentos aos contratos conibrme estabelece a

t ei n' 14 133/21;

h) Orientação e acompanhamento na elaboração do Plano de Contratações Anuais - PCA;

8.r.1, Por tratar-se de sen iços continuos, os atestados refeídos no item 8.27 deverão conoprovar

que a licitante executou os serviços em destaque, em período não inferor a 2 (dois) exercícios

financeiros ou dois anos.

8,28. Comprovação de aptidão tecnico-profissional para execução dos serviços similares de

complexdade tecnológrca e operacional equrvalente ou supenor com o obJeto desta contrataçâo,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, em favor de responúvel tecnico da licitante, de modo a comprovar explicitamente a

execução dos seguintes sen'iços:

a) Orientação na elaboração de estudos tecnicos preliminares e seus memorandos,

aliúado aos objetivos da organização;

b) Acompanhamento e aurílio na elaboração de minutas e modelos de editais de hcitaçâo
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e contratos administrativos bem como seus extratos; a À
c) Realização de palestras e treinamentos em temas relacionados às contratações licas
sob a égrde da Lri no 14.133D1, na qualidade de palestrante com carga honiria minima de 20
(vinte horas). Para cômputo das horas, poderá serem somados atestados;

d) Apoio nas respostas dos recursos administrativos apresentados nos processos licitatórios.

e) Acompanhamento na formulação de respostas escritas e eventuais diligências j unto
as comissões de licitações, bem coma deÍ'esa tecruca nos processos de prestações de
contas de gestão j unto aos órgãos de controle extemo;

f) Orientação e acompanhamento no envio de informações ao sim - sistema de informações
municipais, pertinente a área de licitação;
g) Orientação na conduta de elaboração de aditamentos aos contratos conforme estabelece a

Lein" 14.133121,

h) Orientação e acompanhamento na elaboração do Plano de Contratações Aluais - PCA;

8.28.1, Os atestados de capacidade técnico-operacional poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial.

8,28.2. Para fins de comprovação técnico-profissional, deverá ainda, para fins de

comprovação de que possui coúecimento técnico, apresentar declaração de detém publicação de

trabalho científico cujo tema está relacionado com o objeto desta licitação;

8.30. O liciunte disponibilizará todas as informações necessánas à comprovago da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicrtado pela Administração, cópia do contÍato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.3l-Apresentar declaração nominal da equipe técruca, sua formação acadêmica, assim como o
tempo de experiência de cada um deles, devendo ainda comprovar minimamente, deter em seu

quadro técruco, 0l (hum) profissional administrador,0l (hum) profissional advogado, para a

perleita e necessária execução dos serviços, devendo ainda apresentar documento que

comprovem o vínculo existente entre os referidos profissionais e a empresa licitante.

9. ESTIMATIVAS DOVAI,ORDA CONTRATAÇÃO

9.1, O custo estimado total da contratação é de RS R$ 521.700,00 (quinhentos e vinte e um mil,
setecentos reais).

IO. DA ADEQUAÇAO ORÇÁ*MENTARIA

10,1. As despesas deconentes da presente contratação correrâo à conta de recursos específicos
consignados noOrçamento, na{$dotaçã(ções)3434.04.129.0037.2.087 - MANUTENCAO DAS
ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E

GESTAO DAS FINANCAS, no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de
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Terceiros - Pessoa Jurídica; 2828.08.122 0037 .2.076 - MANUTENCAO DAS ATI
GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. ncí.s) elanento(s)
de despesa(s): 33903900 - OuÍos Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica; 1737 10.12200372.036 -

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE,
no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;
I0I0.04,122.0037.2.053 . MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, no(s) elemento(s) de despesa(s).

33903900 - Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Júdicq3636. 12.122.0037.2. l2l -MANUTENCAO
DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, no(s) elemento(s) de
despesa(s). 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica:

10.2, A dotação relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentiíria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CRATEUS(CE), 04 de outubro de 2024

APROVADO POR

c__\_ L,(.
setlfrA]ATRICIANAME RÁG

Ordenadora de Despesas do Município de Crateús-CE



*l*rear#**

esruoo rÉcNrco PREUMtNAR

pRocEsso ADMrNrsrRATrvo Ne 0003620240930000125

l. Descrição da Necessidade da Contratação

A necessidade de contratar serviço técnico especializado em assessoria e
consultoria administrativa em lícítações e contratos para o Município de

Crateús-CE decorre da necessidade de aprimorar os processos licitatórios e a

gestão dos contratos administrativos, em conformidade com a nova Lei de

Licitações e Contratos (Lei ne 14.133/20271.

O contexto enfrentado pelo Município de Crateús-CE inclui a otimização de

recursos públicos, a necessidade de melhorar a gestão adminístrativa e a

implementação eficaz de políticas públicas. Em função das dimensões do

município e da diversidade de demandas das suas secretarias, é essencíal

contar com uma assessoria especializada que possa oferecer suporte técnico,
jurídico e administrativo em todas as fases dos processos licitatórios.

A contratação dos serviços de consultoria e assessoria visa atender as

seguintes necessidades específicas:

. Garantir a conformidade dos processos licitatórios e contratos
administrativos com a legislação vigente, reduzindo riscos de penalidades e

lit ígios.
. Capacitar os servidores municipais quanto as melhores práticas de

planejamentode contratações, elaboração de documentos técnicos e gestão

de contratos.
. Otimizar os recursos materiais, humanos e financeiros através de processos

ma isef icientes e transparentes.
. Assegurar que os serviços contratados estejam alinhados com os

princípios deeconomicidade, eficiência e eficácia.
. Promover uma maior transparência e moralidade nos processos

licitatórios, aumentando a confiança da população na administração
pública.

As metas e objetivos desta contratação estão alinhados aos interesses públicos

de assegurar uma gestão efíciente e transparente dos recursos públicos,

valorizando a boa governança e a qualidade na prestação de serviços a

comunidade de Crateús-CE.
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2. Área requisitante

Área requisitânte

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO

Responsável

DEMAN DANTES

3. Descrição dos Req uisitos da Contratação

A fundamentação da descrição dos requisitos da contratação necessários e

suficíentes à escolha da solução visa garantir que a contratação atenda aos

critérios e práticas de s ustenta bilidade, observadas as leis ou regulamentações
específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho. A

definição clara e objetiva dos requisitos contribui para a eficácia e

transparência do processo licitatório, promovendoa eficiência admínistrativa e

a utilização responsável dos recursos públicos.

Requisitos Gerais

. Proveniêncía de empresa ou profissional que comprove experiência
comprovada em serviços de assessoria e consultoria administrativa em
licitações e contratos, especialmente no setor público.

. Capacidade de fornecer suporte técnico e operacional durante todas as

fases do processo licitatório (planejamento, seleção e contratação).
. Habilidade para treinar e capacitar servidores em conformidade com a

legislação vigente, especialmente a Lei ns t4.133/2O2t.

Requisitos Legais

. Compliance com todas as exigências da Lei ns 14.133/2027.

. Registro atualizado e regularizado junto aos órgãos fiscalizadores
t competentes. Fornecimento de documentação comprobatória de

regularidade fiscal etraba lh ista.
. Pareceres técnicos e jurídicos que assegurem a conformidade das práticas

licitatórias e contratuais com a legislação.

Requisitos de Suste nta bilidade

. lmplementação de práticas que promovam a suste nta bilidade ambiental
social e econômica.

. Preferência por soluções que minimizem impactos ambientais negativos.
t Utilização de tecnologias e processos que reduzam o consumo de
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recu rsos natu ra is e promovam a eficiência energética.

Requisitos da Contratação

. Orientação na elaboração de estudos técnicos preliminares e seus
memorandos, a lin hado aos objetivos da organ ização.

. Acompanhamento e auxílio na elaboração de minutas e modelos de

editais de licitação e contratos administratívos, bem como seus extratos.
. Capacitação dos agentes de contratação e da comissão de contratação

acerca dalegislação e suas atualizações.
. Apoio nas respostas dos recursos administrativos e judiciais apresentados

nos processos licitatórios.
. Acompanhamento na formulação de respostas escritas e eventuais

dilígências junto as comissões de licitações, bem como defesa técnica nos

processos de prestação de contas de gestão junto aos órgãos de controle
externo.

. Orientação e acompanhamento no envio de informações ao 5lM - Sistema

de lnformações Municipais, pertinente m área de licitação.
. Oríentação na conduta de elaboração de aditamentos aos contratos

conforme estabelece a Lei ne 14.733/2021.
. Orientação e acompanhamento na elaboração do Plano de Contratações

An ua is -PCA.

Para atender m necessidade especificada, os seguintes requisitos são

essenciais na contratação do serviço de consultoria e assessoria administrativa
em licitações econtratos:

o Qualificação técnica do prestador de serviço, comprovada por meio de

certificações e experiências prévias no setor público.

' Capacidade de prover treinamentos e capacitações específicas para o
públíco-alvo.

. Proposta de soluções que contemplem a Sestão eficiente e
sustentável dosprocessos licitatórios e contratuais.

t Compatibilidade das soluções propostas com as normas e

reg u la menta çõesvige ntes, especialmente a Lei ne 14.L33/2027.
. Transparência e clareza na prestação de serviços, assegurando a

rastreabilidade ea conformidade das ações realizadas.

{. Levantamento de mercado

Afim de garantir a eficiência, economicidade e qualidade na contratação do



serviçotécnico especializado em assessoria e consultoria administrati
licitações e contratos, foi realizado um levantamento detalhado das

soluções disponíveis no mercado, com enfoque em diversos métodos de
contratação adotados por fornecedores e órgãos públicos. As principais

soluções de contratação identificadas são:

Essa forma de contratação envolve a seleção de uma empresa
especializada que fornecerá os serviços diretamente a Prefeítura
Municipal de Crateús-CE. A vantagem dessa abordagem é a possível

redução de custos administrativos e maior controle sobre a qualidade dos

serviços, além de um relacionamento mais direto e transparente com o
fornecedor.

2. ll rl', , a r a' .\ r Í,: \' -- i íi i.': . .r',.r:

Nessa modalídade, os serviços são contratados por meio de uma empresa
terceirizada que será responsável pela execução das atividades. A

terceirização pode proporcionar lnexibilidade e especialização nas funções

contratadas, mas pode envolver custos adicionais referentes a

admínístração e gestão do contrato pela empresa terceirizada.

3 :, i,,.-,:I ,.:;.:i a :r - i . 
.-t ^ .r i :: ..

lncluem métodos como a contratação via consórcio público ou a adesão a

atas deregistro de preços. Esses métodos podem oferecer benefícios em

termos de economia de escala, compartilhamento de recursos e

padronização de processos. Contud o, exigem maior coordenação entre os

órgãos participantes e podem limitar alguma flexibilidade na execução dos

servíços.

Avaliação da Solução Mais Adequada

Após a análise das soluções disponíveis, a avaliação considerou fatores como
custo, eficiência, qualidade dos serviços e alinhamento com as necessidades

específicas do Município de Crateús-CE. Dentre as soluções supracitadas, a

contratação direta com ofornecedor destacou-se como a mais apropriada para

atender as necessidades identificadas, por diversos motivos:

A contratação direta permite a Prefeitura um controle mais rigoroso sobre
a execução dos serviços, facilitando a gestão do contrato e a aplicação de

iG
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medidas corretivas, se necessário.

2. ?:: r:ãr ai!: ar.ta- -:-- - :.i .ii !ii

Elimina a necessidade de intermediários, que é uma ca ra cteríst
terceirização, o que pode refletir em uma redução nos custos

administrativos e na elíminação de sobrecarga administrativa associada à

gestão de um contrato com uma empresa terceirizada.

3. I , , ' 1 :- :l ; " í: -r a .l r' ierl.: :i::lii'

4 '.::::i: it I !a ',, Ça

Oferece uma maior transparência no processo de contratação, uma vez
que se podem estabelecer critérios claros e objetivos, assegurando o

cumprimento dos príncípios da legalidade e da impessoalidade previstos na

Lei ne 14.133/2021.

Possibilita uma melhor avaliação das qualificações do fornecedor,
garantindo queos serviços prestados estarão alinhados com os padrões de
qualidade exigidos pelo município, aumentando a eficiência e a

moralidade nas contratações.

Conclui-se, portanto, que a contratação direta com fornecedor especíalizado
em assessoria e consultoria administrativa em licitações e contratos é a

solução que melhor atende as necessídades do Município de Crateús-CE,

proporcíonando benefícios em termos de controle, custo, transparêncía e

q ualidade do serviço.

5. Descrição da solução eomo um todo

A contratação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria
administrativa em licitações e contratos para o Município de Crateús-CE envolve a

atuação em diversas fases do processo licitatório, conforme disposto na Lei n'
14.L33/2L. Abaixo, descrevemos detalhadamente a solução proposta:

i :;,,;:;;,:1 .,. l)rir-:-.i--. Assistência na identificação das necessidades de
cada secretaria, garantindo que as demandas sejam bem definidas e
alinhadas com os objetivos estratéBicos do município. A consultoria
apoiará a formatação das demandas para que estas estejam em
conformidade com os princípios da legalidade, transparência e
economicidade.
[,,:l-cc: Je, r, , r-,. ? i. r. ']:rir- -- L-,1:: -,t.r! B,,,),-.i: Colaborar na elaboração
dos estudos técnicos preliminares, identificando possíveis soluções no
mercado que atendam as necessidades do município. A consultoria

a



garantirá que os projetos básicos sejam desenvolvidos com b
melhores práticas, proporcionando clareza e objetividade no pro
licítatórío.

o Te' r.-.'. l- P.e;e'e.: : .-t lu,lit:caoS lt- :-1,..: ;:a:.-at). AUXíliO na CriaçãO de
termos de referência detalhados e na definição de métodos de
quantificação eficientes. Apreparação desses documentos deve considerar
a exequibilidade e a economicidade das soluções propostas, facilitando a

fiscalização e a gestão dos contratos.
. r.,:,. irÊ 5l rr;r-, Suporte na elaboração e revisão de editais de licitação,

analisando minutas e modelos de editais para garantir conformidade com a

Lei l4-L33/2L. A consultoria prestará assistência na resposta de recursos
administrativos e judiciais, assegurando que todos os procedimentos sejam
conduzídos de maneira justa e transparente.

o F:.,r- :r Ccirt:.r1.:!JLi Acompanhamento e oríentação na gestão dos
contratos ad m in istrativos, assegurando que os serviços contratados sejam
executados conforme estabelecido. A consultoria auxilíará na elaboração
de ad ita m entos contratua is e prestará suporte contínuo na formulação de
respostas e na condução de diligências, sempre com foco na probidade
administrativa e naeficiência do serviço público.

. (..rrt;ri t.rc.rir rlc,,, 46.:r:r;.. i , i i,t i Realização de treinamentos e
capacitações contínuas para os agentes de contratação e comissões de
licitação, garantindo que estejam atualizados com as exigências da nova
Lei de Licitações e preparados para atuar de forma segura e eficiente.

o i',r-,.,..-. ,.i D'p\i.r-àc .iÉr C.í.t.r): Assistência técnica nas prestações de contas
junto aos órgãos de controle externo, proporcionando orientações quanto
ao envio de informações ao sistema de informações municipais e
assegurando a conformidade com os requísitos legais.

o e ., : , r, i- : , r 
-. r :rr-.r c 

..i r. . i:-.,: , rc("êr Orientação e apoio na elaboração do
Plano de Contratações Anuais, alinhando-o com os objetívos estratégicos
do município e assegurando que as contratações sejam planejadas de
forma racional e eficiente.

. i\.lLrl ,.'.:..r| .r. rj)cc ir. ir. -..,.;::. COnSiderandO a COmplexidade dos
processos licitatórios e a necessidade de uma atuação especializada, a
contratação dos serviços de consultoria e assessoria é fundamentada pelos
princípios da eficiência, economicidade e transparência. A pesquisa de
mercado realizada demonstrou que esta é a solução mais adequada
disponível, uma vez que integra múltiplos aspectos do processo licitatório,
garantíndo o cumprimento dos requisitos legais e a otimização dos
rec u rsos pú blicos.

Assim, conclui-se que a consultoria especializada é a solução mais adequada

disponível no mercado para atender as necessidades do Município de Crateús-CE.

A escolha está fundamentada nas melhores práticas e nas exigências legais da Lei

n" L4.L33/21, proporcionando uma gestão de licitações e contratos mais eficíente,
transpa rente e econômica.

6, Estimativa das quantidades a serem contratadas

A previsão das quantidades a serem contratadas, baseada em contratos anteriores da

iú
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administração pública de Crateús, utiliza dados históricos confidenciais que re
demanda real. lsso garante um plane.lamento alinhado às necessidades locais,

Serviço técnico especializado em assessoria e

consultoria administrativã em licitações e contratos
junto a Secretaria de Assistência Social do Município de

Crate ús- C E.

12,000

evita
desperdícios e insuficiências. Além disso, considera a experiência passada para reduzir o risco
de contratações inadequadas, assegurando eficiência e transparência na gestão dos recursos
públicos.

ITEM DESCRIçÃO QTD' UND

Serviço técnico especializado em assessoria ê r2,ooo Mês
consultoria administrativa em licitações e contratos
junto a Secretaria de Plane.iamento e Gestão dâs

Finanças do Municipio de Crateús-CE.

Especificação: Serviço técnico especíalizado em assessona e consultoria administrativa em
licitaçõês e contratos compreendendo a fase de planejamento (elaboração de demandas,

estudos técnicos preliminares, projetos básicos e termos de referência, métodos de
quantificação), fase de seleção e fase de contratação, junto a Secretaria de Plânêjamento e

Gestão das Finanças do Município dê Crateús-CE.

2

12,000

12,000

Mês

Mês

Mês

Especificação: Serviço técnico especializado em âssessoria e consultoÍia administrativa em

licitações e contratos compreendendo â fâse de plânejamento (êlaboração de demandas,
estudos técnicos preliminares, projetos básicos e termos dê rêferência, métodos de
quantificação), fase de seleção e fase de contratâção, junto a Secretaria de Assistênciâ

Social do Município de Crateús-CE.

3
Serviço técnico especializado em assessoria e

consultoria administrativa em licitações e contratos
junto a Secretaria de Saúde do Município de Crateús-

cE.

Serviço técnico especializado em assessoria e

consultoria administrativa em licitações e contratos
junto a Secretaria de lnfraêstrutura do Município de
Crateús-CE.

Especificação: Serviço técnico especaâlizâdo em assêssoria e consultoria administrativa em
licitações e contratos compreendendo a fase de plane.iamento (elaboração de demandas,
estudos técnicos prêliminares, projetos básicos e termos de referência, métodos de
quantificação), fase de seleção e fase de contratação, junto â Secretaria de Saúde do
Município dê crâtêús-cE.

4

Especificação: Serviço técnico especializado em assessoria e consultoria administrativa em
licitações e contratos compreendendo â fase de planejamento (elaboração de demandas,
estudos técnicos preliminares, projetos básicos e termos de referência, métodos de
quantificação), fase de seleção e fâse de contratação, junto a Secretaria de lnfraestrutura
do Município de Crateús-CE.
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5
Serviço técnico especializado em assessoria e

consultoria administrativa em licitações e contratos
junto a Secretaria de Educação do Município de

Crateús-CE.

12,000

Especificação: Serviço técnico especializado em assessoria e consultoria administrativa em

licitações e contratos compreendendo a fase de planejamento (elaboração de demandas,

estudos técnicos preliminares, projetos básicos e têrmos de referência, métodos de

quantificação), fase de seleção e fase de contratação, junto a Secretâria de Educâção de

Município de Crateús-CE

7. Estimativâ do valoÍ da contratação

IÍEM DESCRTçÃO qTD UND v. uNrr (R5) v. roÍAL (RS)

12,000 Mês 9.350,00 172.200,@

Especificaçâo: Serviço técnico especielizado em assessoria e consultoria administretivã em licitâções e contratos

comprêendendo e fase de planejamento (elaboração de demandas, estudos técnicos preliminâres, proietos

básicos e teímos de referência, métodos de quantificação), fase de seleção ê Íase de contrâtâção, junto a

SecÍetâria de Plânejãmento e Gestão das Finançes do Município de Crateús-CE.

Serviço técnico especializado em

2 assessoria e consultoria administrativa 12,Om Mês 8.S7S,oO 1o2.9o0,oo
em licitações e contratos junto a

Secíeterie de Assístêncie Social do

Municipio dê Crãteús CE.

Serviço técnico especializado em

assessoria e consultoria administrativa
em liciteçóes ê côôtratôs juntô â

SêcÍetaÍiá dePlaneiamento e 6estão des

Finanças do Município de Crateús'CE.

Especrficeção: Serviço técnico especializado em assessoria e consultorie administrative em liciteções e contretos
compreendendo a fese de planejamento (elaboração de demãndai, estudos técnicos prelimineres, projêtos

básicos e termos de referêncie, métodos de quantificaÉo), fase de seleção e fase de contrâteção, junto â

SêcreterÍa de Assistência Socialdo MunicÍpio de Crateús-CE.

Serviço técnico especializado em

assessoria e consultoria edministrativa
em licitações e contratos iunto a

Secretaria de Saúde do Município de

cíâteús cE.

3 12,000 Mês 8.600,00 103.200,00

Especificação: Serviço técnico especializado em ássessoíia e consultoria administrativa em licitações e contretos

compreendendo a fase de planejamento (elaboÍaçâo de demendas, estudos técnicos preliminares, projetos

básicos e termos de referência, métodos de quantificação), fãse de seleção e fase de contratação, iunto a

secretâriâ de Saúde do Munrclpro de Crateús CE

Serviço técnico especiâlizàdo em

4 âssessoriã e consultodã edministÍetive 12,OOO Mês a.35o,m 1oo_2m,oo
em licitações e contratos junto â

Secretaria de lnfraestrutura do Munícípio

de CrãtÊús CE-

Especificação: serviço técnico especializado em essessoria e consultoria adminístÍative em licitáçôes e contíatos

cômprêendendo e íâse de planejemento (eleboração de demandas, estudos técnicos preliminâres, projetos

básicos e termos de referência, métodos de quantificàção), fase de seleção e fese de contratação, junto a

Secretaria de lnfreestÍutura do Município de Creteús-CE.

iíg
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Sêrviço térnico espêciâli2âdo em

assessorie ê consultoria administíativa
em licltaçóes ê contratos junto a

Secretaria de Educação do Municlpio de

crateús-cE.

12,000 Mês 8.600,00 103.200,00

Especificação: Serviço técnico especiãlizado em assessoÍiâ e consultorie administrâtivâ em licitãçôes e contratos

compreendendo a fase de plánejamento (elaboração de demandas, estudos técnicos preliminares, projetos

básicos e termos de referência, métodos de quantificação), fase de seleção e fase de contratação, junto e

Secretarie de Educeçãode Município de Crateús-CE

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas,

tem-se que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima,

totalizam a monta de RS 521.7OO,OO (quinhentos e vinte e um mil, setecentos
reais)

8. Justificâtives para o parcelamento ou não da solução

De acordo com a Lei nç t4.133/2O21, a prática do parcelamento do objeto nas

licitações tem como objetivo principal ampliar a competitividade, permitir um

melhor aproveitamento do mercado e assegurar a viabilidade técnica e

econômica do objeto licitado. No entanto, após uma avaliação detalhada,
decidiu-se pela não efetivação do parcelamento do serviço técnico
especializado em assessoria e consultoria administrativa em licitações e

contratos para o Município de Crateús-CE. Seguem as justificativas detalhadas
para essà decisão:

1. Avaliação da Divisibilidade do Objeto

O objeto da licitação inclui diversos serviços especializados integrados,

como orientação na elaboração de estudos técnicos preliminares, minutas
de editais e contratos, capacitação de agentes, apoio em recursos

ad m in istratívos, e formulação de respostas. A divisão deste objeto em
partes menores comprometeria a funcionalidade e a coesão dos trabalhos
a serem executados, prejudicando o resultado pretendido.

2. Viabilidade Técnica e Econômica

A divisão técnica e econômica do objeto não se mostrou viável. A

fragmentação dos serviços acarretaria um aumento nos custos
ad m in istrativos, dificuldades na coordenação entre diferentes
fornecedores e possíveis inconsistências na qualidade dos serviços
prestados. Este cenário comprometeria a eficácia dos resultados
almejados pela Administração Munícipal.
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3. Economie de Escelà

O parcelamento do objeto acarretaria uma perda significativa da

economia de escala. A contratação de um único prestador facilita a

negociação de valores mais vantajosos devido m maior quantidade de

serviços contratados. Em contraste, a divisão do objeto resultaria em

aumentos proporcionais de custos, excedendo os benefícios potenciais da

divisão.

4. Compêtitividadê ê Aproveitamento do Mêreearo

A análise do mercado revelou que a não dívisão do objeto não

comprometerá a competitividade. Empresas especializadas em assessoria

e consultoria em licitações e contratos possuem a capacidade técnica e

operacional para atender as demandas de forma integrada. Além disso, a

natureza integrada dos serviços requer uma coordenação centralizada, o

que melhora a eficiência e a qualidade dos serviços contratados.

5. Decisão pelo Não Pâreclemênto

A decisão de não parcelamento está baseada na avaliação de que a divisão

do objeto acarretaria prejuízos significativos, incluindo a perda de

economia de escala e impactos negativos nos resultados esperados. A

fragmentação dos serviços comprometeria a coesão e a eficácia das

atividades, resultando em uma gestão menos eficiente e maior
proba bilidade de in co nsistência s.

6. Análisê do Mercâdo

Reforçamos a justificativa com análise de mercado, demonstrando que a

prática de não parcelamento está alinhada as melhores práticas do setor.
Empresas que atuam no segmento de assessoria e consultoria em

licitações e contratos estão estruturadas para fornecer serviços de forma
integrada, com padrão de qualidade e eficiência que atende as exigências
da administração p ú b líca.

7. Consideração dé Lotcs

Embora a divisão em lotes seja uma prática recomendada para aquisições
de grande volume, neste caso específico, a natureza integrada e

especializada dos serviços requer uma abordagem uníficada. lsso garante

IiE
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que todas as áreas administrativas do município recebam um

contínuo, eficiente e uniforme, sem prejuízos m economía de escala.

8. Aplicação Prática e Transparência

Todos os passos e decisões foram documentados dctalhadamcnte no

Estudo Técnico Preliminar, com justificativas baseadas em dados

concretos sobre omercado, estudos de viabilidade e análises técnicas. Este

procedimento garante transparência e conformidade com as normativas
vigentes, facilitando a compreensão e fiscalização posterior.

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planeiamento

O presente processo de contratação, cujo objeto é a prestação de serviços

técnicos especializados em assessoria e consultoria administrativa em
licitações e contratos, encontra-se plenamente alinhado com o Plano de

Contratações Anual (PCA) do Município de Crateús-CE para o exercício
financeiro de 2024.

Essa contratação cumpre diretamCnte os objetívos traçados pela

administração municipal, contribuindo para a melhoria da gestão públíca, a

transparência e a eficiência nas aquisições de bens e serviços. Especifica mente,
alinha-se aos seguintespontos do PCA:

. Capacitàção das equipes das Secretarias de Planejamento e Gestão das

Finanças, Assistência Social, Saúde, lnfraestrutura e Educação, conforme
previsto nas linhas de ação estratégicas do PCA, promovendo um
entendimento claro e atualizado das normas e práticas estabelecidas pela Lei

n'L4.L33/2I.
. Otimização dos processos licitatórios através da elaboração de

documentos técnicos fundamentais como estudos técnicos prelíminares,
projetos básicos e termos de referência, assegurando que sejam dirigidos
com clareza e objetividade.

' Desenvolvimento de um plano de ação estruturado que promova a

eficiêncía nas aquisições e o cumprimento das metas estabelecidas pela

administração, em consonância com o que foi indicado no PCA.

lmplementação de práticas robustas de gestão de contratos, que incluem
a monitoração contínua do desempenho e a conformidade com as

cláusulas contratuais, um objetivo específico delineado no planejamento
estratégico da admin istração.
Estabelecimento de indicadores de desempenho e de avaliação
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contínua das contratações, conforme previsto no PCA, pe

ajustes necessários e promovendo uma prestação de contas tran
e responsável.

spare

Dessa forma, a contratação proposta está em total sinergia com os

princípios de eficiência, economicidade e transparência, conforme orientações
previstas no Plano de Contratações Anual do Município de Crateús-CE, para o
exercício financeiro de 2024, garantindo o uso otimizado dos recursos públicos

em benef ício da população.

10. Resultâdospretêndidos

A contratação do serviço técnico especializado em assessoria e consultoria
administrativa em licitações e contratos para as diversas secretarias do

Município de Crateús-CE visa alcançar resultados substanciaís que promoverão

a eficiência, transparência e conformidade legal nos processos de contratação
pública. A seguir, delineamos os principais resultados esperados, fundamentados
na Lei ne 14.733/2O2t:

. 10.1. Aumento da Eficiência Administrativa

A implementação de práticas de consultoria especializada permitirá a

otimização do tempo e dos recursos gastos nas licitações e contratações.
A redução da burocracia e a adoção de processos mais ágeis contribuirão
para um gerenciamento mais eficaz das atividades administrativas, em

conformidade com os princípios da eficiência e planejamento

estabelecidos no Art.5e da Lei ne L4.733/2O2L.

. I0,2, Capacitação dos Agentes Públicos

As atividades de capacitação e treinamento dos agentes públicos

melhorarão a compreensão e a aplicação correta da nova Lei de Licitações

(Lei ne 14.133 /202111, promovendo a profissionalização e qualificação da

equipe envolvida nos processos licitatórios. lsso atende aos princípios da

eficiência e da capacitação previstos nos Art. 7q da referida Lei.

o 10.1. Melhoria da Transparência e Probidade Administrativa

Com o apoio da consultoria, espera-se uma significativa melhoria na

transparência dos processos licitatórios, alinhada ao princípio da

publicidade, probidade administrativa e transparência preconizados pelo

t:i
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Art. 5s da Lei ne 14.133/2021. A adoção de práticas mais transparentes
aumentará a confiança da população na administração p

assegurando a correta utilização dos recursos públicos.

10.4. Qualidade e Economicidade nas Contratações

A assessoria especializada garantirá que os serviços contratados a

aos padrões de qualidade exigidos, promovendo a economicidade e

maximizando o valor dos recursos investidos. Este resultado está em

conformidade com os objetivos do processo lieitatório estãbelecidos no
Art. 11 da Lei ne 14.133/2021.

10.5. Fortalecimento da Gestão Pública

A contratação dos serviços de assessoria contribuirá para o
fortalecimento da capacidade de gestão das secretarias, resultando em
uma administração mais proativa e eficaz na implementação de políticas
públicas. Esse fortalecimento está alinhado com a governança das

contratações, conforme disposto no parágrafo único do Art. 11 da Lei ne

t4.r33l2O2t.

. 10.6. Conformidade Legal e Redução de Riscos

Garantir que todos os processos de licitação e gestão contratual estejam
em conformidade com a Lei ne 14.733/2027, minimizando os riscos de
questionamentos legais e penalidades. A adoção de medidas preventivas e
corretivas contribuirá para um ambiente de integridade e segurança
jurídica, conforme os princípios da moralidade e da legalidade previstos no
Art. 5s da Lei ne74.733/2O2L.

. 10.7. Monitoramento e Avaliação Continuada

Estabelecer indicadores de desempenho pará avaliação contínua das

contratações, promovendo ajustes e melhorias conforme necessário. Esse

monitoramento contínuo é essencial para garantir a eficácia das ações

administrativas, alinhado ao princípio da eficácia preconizado pelo Art.5e
da Lei ns14.133/2027.

Esses resultados contribuirão s ign if icativa mente para a melhoria da gestão
pública no Município de Crateús-CE, promovendo um ambiente mais eficiente,
transparente e ético nas ações do governo.

IE
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11. Providências a serem adotadas

Para assegurar o sucesso da contratação dos serviços técnicos especialízados

em assessoria e consultoria administrativa em licitações e contratos, algumas
providências são essenciais. Estas providências abarcam desde a preparação

inicial até o acompanhamento e avaliação dos serviços prestados. A seguir,

detalhamos cada umadelas:

1. (.rr;,: l.-içãó i-los §:r1':rj11115

) .. r 1 -- t::- :

3r .,ri.t ai..'-a:'1-11 :rL Rtf.,rrl'rc r,. iii | ,

5i .t.:c:rr: Lje { 3 ,: al':

Promover treinamentos para os servidores das secretarias envolvidas,
garantindo que estejam atualizados com a nova Lei de Licitações (Lei ns

74.L33/27) e preparados para atuar efetivamente nos processos

licitatórios.

ldentificar e designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e

fiscalização dos serviços de consultoria, conforme o artigo 7s da Lei ne

14.1,33/21, para assegurar a segregação de funções e a redução de riscos
de ocultação de erros efraudes.

Preparar o termo de referêncía detalhado e o edital de licitação,

observando todos os elementos exigidos pela Lei ne 14.L33/21,

especialmente os artigos 18 e 23, para garantir clareza, objetividade e a

seleção da proposta mais vantaiosa para a administração.

I

Conduzir uma pesquisa de mercado abrangente para obter cotações de
preços atualizadas e identificar os melhores fornecedores, conforme
disposto no artigo 23 da Lei ne 14.L33/2t. Essa pesquisa deve considerar
os preços praticados emcontratações similares e dados de bases públicas e

privadas.

Elaborar e formalizar o contrato com base nas minutas padrão e nas

orientações legais, íncluindo cláusulas detalhadas sobre as

responsa bilidades das partes, prazos, condições de pagamento, garantias

exigidas e penalidades por inadimplemento.

6. i:-1 ,:1,.- a-a ..1'a.:3 :r.' ''j ':::l:',.- -:' -1... -:ili' r '.-
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Definir indicadores de desempenho que permitam o acompanh
contínuoda execução dos serviços de consultoria e a avaliação de seus
resultados, promovendo ajustes e melhorias conforme necessário.

7. l;jo'r ic';: e,.,1tr Ê : !aar ;Jâ(à,1

8. A,./ai aaio Ce ie !u it:,---.

9. It', ..r :lci.; r i"a::aa.ê:c ;r

10. Fi :irr.i.rr iiaars

lmplementar um plano de monitoramento e fiscalização que inclua
visitas regu la res, reuniões periódicas de acompanhamento e a análise de
relatórios dedesempenho fornecidos pela empresa contratada.

Realizar avaliações periódicas dos resultados alcançados com a

contratação, utilizando os índicadores de desempenho estabelecidos e

promovendo ajustes necessáríos para garantir a eficiência e a

economicidade dos serviços prestados.

Assegurar que todas as etapas do processo sejam devídamente
documentadas e divulgadas, promovendo a transparência e a prestação

de contas m população e aos órgãos de controle.

Ao término do contrato, elaborar um relatório final detalhado, contendo a

avaliação dos resultados obtidos, as lições aprendidas e as recomendações
para futuras contratações, contribuindo para o aprimoramento contínuo
da gestão pública no Município de Crateús-CE.

12. Justificativa para adoção do registro de preços

Após análise aprofundada das espeeifieidadcs do objeto em questão e das

necessidades administrativas do Município de Crateús-CE, concluiu-se pela não

adoção do sistema de registro de preços para a contratação de serviços

técnicos especializados em assessoria e consultoria administrativa em

licitações e contratos. A fundamentação para esta decisão se baseia nas

disposições da Lei ne L4.133 /2OZL.

Conforme disposto no Art. 84 da Lei ns t4.\33/2O21, o sistema de registro de
preços possui um caráter vantajoso para contratações que apresentam uma

demanda variada e/ou indeterminada ao longo do tempo, possibilitando uma

Bestão mais flexível de quantitativos e prazos. No entanto, este cenário não se

r)ü q0J
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aplica ao objeto emquestão, conforme se detalha a seguir:
0Etsl

IF

2. l-' '. l;c r,.::... r.t,.i.. I ,i 1..,

3 : ' : :i:jt- ,- :)- :-r I :r a, :l

4. !Í: J,ri -'r 4,,:i r- ;: !i-r' -a e,3..::i-,t,;t- § :.,

Os serviços de assessoria e consultoria administrativa em licitações e

contratos demandam um acompanhamento contínuo e integrado, com
ações planejadas e que necessitam de uma execução sequencial e
coerente. A fragmentação ou a flexibilização excessiva no fornecimento
desses serviços pode comprometer a eficácia e a consistência das

oríentações técnicas, prejudicando o desempenho das Secretarias
envolvidas.

Os itens contratados possuem uma definição clara e precisa em termos de
quantidades e prazos de execução. A previsão e de 12 meses, com serviços
mensais para cada uma das Secretarias envolvidas (Planejamento e Gestão

das Finanças, Assistência Social, Saúde, lnfraestrutura e Educação). Este

cenário nãosugere variabilidade que justifique a adoção de um sistema de
registro de preços, conforme preconiza o Aft. 23, §1e da Lei ne

14.133/2027, onde se destaca a necessidade de economia de escala e

gestão de q ua ntitativos variáveis-

Os serviços demandam um grau de especialização técnica e um

envolvimento contínuo que não são compatíveis com a fragmentação. A
consultoria administrativa em licitações e contratos exige um
conhecímento aprofundado e um entendimento pleno das

especificidades de cada Secretaría do Município de Crateús-CE. A alocação
de diferentes fornecedores ou a flexibilização do fornecimento poderla
prejudicar a continuidade e a qualidade dos serviços.

A adoção do registro de preços implicaria em maior complexidade
administrativa e possíveis riscos na coordenação eficiente dos serviços,
conforme o Art. 18, §1e da Lei np I4.t33/2O21. A gestão unificada dos

serviços, sob um contrato único e específico, garante mclhor
monitoramento, controle e avaliação de desempenho. além de facilitar o
cumprimento dos prazos e a qualidade esperada nas entregas.

Assim, conclui-se que a utilização do sistema de registro de preços não se

apresenta como a melhor solução para esta contratação específica. A decisão



pela contratação direta, com definição clara e precisa dos serviços e prazos,

promove a continuidade, a qualidade e a eficácia na execução dos serviços,

assegurando o alinhamento com as diretrizes da nova Lei de Lic

Contratos (Lei ne 14.133/2O21).

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

A participação de empresas na forma de consórcio em contrataçõe
deve ser analisada com cautela, especialmente no contexto específico do

serviço técnico especializado em assessoria e consultoria administrativa em

licitações e contratos para o Município de Crateús-CE. Após uma análíse

detalhada, posicionamo-nos contra a participação de empresas na forma de

consórcio para esta contratação específica, pelas seguintes razões:

(-..-rrrDr;'xla.ri-lÊ r. Re.,por'.rlri: c,,'. O serviço em questão envolve a prestação
de assessoria e consultoria em processos licitatórios, uma área que exige
res ponsa bilidade singular e clara atribuição de responsabilidades. A
formação de consórcios pode diluir essa responsa bilidad e, dificultando a
apuração de falhas ou falhas nos serviços prestados.

. St-:.r.,! .i-:,,, ;le l .r-cÕt..: Conforme disposto na Lei ne t4.t33/27,3;1. /e, §1e, a
segregação de funções é um princípío básico para reduzir riscos de
ocultação de erros e fraudes. A formação de consórcios pode dificultar a

aplicação desse princípio, já que as res ponsa bilidad es podem se sobrepor
entre as empresas consorciadas.

. a ,':i;.' i'; Gr':iair a,' ,1 -.;..;. A gestão e fiscalização de contratos junto
a empresas individualmente contratadas é mais diretas e eficazes,
conforme o art. 18,

§1e da Lei ne 14-133/2L. Conüalar um consórcio pode aumentar a

complexidade da gestão contratual, dificultando a fiscalização e o controle do

cumprimento das obrigações.
. a ...'r,j,s ;jir ,1., t'lf ,... ;: A vedação encontra suporte no art. 18, §1e, inc. lX da

Leí ns 14.I33/2L, que justifica exigências de qualificação técnica e
econômíco-financeira. Permitir a participação de consórcios pode abrir
margem para empresas que, isoladamente, não possuam a qualificação
necessária, distorcendoo objetivo de garantir a contratação de serviços da
mais alta competência e confiabilidade.

Portanto, em respeito aos princípios de responsa bilidade, transparência, eficiência

e clareza na gestão contratual previstos na Lei ns 14.133/21, opta-se pela vedação

da participação de empresas na forma de consórcio para esta contratação.

14. Possíveis impactos ambientais e respectívas medidas mitigadoras

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a contratação de serviços técnicos
especializados em assessoria e consultoria administrativa em licitações e

ú



contratos, compreendendo as fases de planejamento, seleção e con

deve considerar os possíveis impactos ambientaís que podem ocorrer dura

execução desses serviços. Embora os serviços em questão sejam
predomina ntemcnte intelectuais e ad m in istrãtivos, ãlguns aspectos indiretos
relacíonados as atividades podem ter influências ambientais. Abaixo,
descrevemos os possíveis impactos e as respectivas medidas mitígadoras:

l4.l Possíveis lm pactos Ambientais

:,ii riii Re c::'5t:. i :r.e:"_.i;; o uso de equipamentos eletrônicos, como
computadores, impressoras e outros dispositivos, que consomem energia
elétrica.

o i!;r.1, i1, 6,. il.: í:,j.i:-- Produção de materiais impressos, documentos,
rascunhos e outros resíduos de papel e consumíveis de escritório.

li:.lrr,'r-.r.ir .iÊ P.:..::cà Emissões de gases poluentes decorrentes do
uso de veículos para deslocamento dos consultores e equipe
administrativa para reuniões e treínamentos presenciais.

i4,2 Medidas Mitigadoras

r ;-. .r, ir:rcicnal rt f rr,g:;: lmplementação de práticas de eficiência
energética noescritório, incentivando o uso consciente de eletricidade e

a adoção de equipamentos com baixo consumo de energia e com o selo
de eficiência.

o j,ir i..;' :.i.:., ,.:Ê rr,rie:--r:. Adotar a digitalização de documentos e

processos administrativos sempre que possível, reduzindo a necessidade
de ímpressão e, conseq uentemente, a geração de resíduos de papel.

o Clt--: i:; cí ir.:ic;r-r5: lmplementar a coleta seletiva e reciclagem de papel e

outros materiais de escritório. Sensibilizar a equipe sobre a importâncía de
red u zir, reutiliza r e recicla r.

r- r. .:í: ;e :::-cici::.-., t:,: icl,-,:,,:::ai.:t Sempre que possÍvel, utilizar
ferramentas de comunicação virtual, como videoconferências e reuniões
online, para reduzir a necessidade de deslocamentos físicos.

a

a

o Cc:nper:.:,-ie ,]'rrii:.,.1.. Em casos onde o deslocamento físico é
inevitável, considerar a contratação de transportes eficientes e, quando
possível, compensar as emissões de carbono geradas por meio de
projetos de reflorestamento ou outras iniciativas ambientais.



(.,:r;:i ',.,-..:- . a:, '.. r,'r j.r..rLr Realizar programas de capacitação e

conscientização ambiental para todos os colaboradores en
enfatizando aimportância das práticas sustentáveis no cotidiano

14.3 ConformidadeLeEal

De acordo com a Lei 14.133 de 2021, especificamente em seu artigo 6e

artigo 18, é fundamental que a Administração Pública considere não apenas a

eficiência econômica, mas também os impactos ambientais em suas contratações.
A ímplementação das medidas mitigadoras aqui descritas busca o alinhamento as

diretrizes legais e m promoção de desenvolvimento sustentável e responsável.

14.4 Monitoramento e Avaliação

Para assegurar a eficácia das medidas mitigadoras, será estabelecido um

sistema de monitoramento e avaliação contínua dos impactos ambientais.
Relatórios periódicos serão elaborados para acompanhar o cumprimento das

práticas sustentáveis e a efetividade das ações implementadas. Esse

acompanhamento é essencial para garantir melhorias contínuas e a

minimízação dos impactos,

Adotando estas medidas mitigadoras, a Prefeitura Municipal de Crateús-CE reforça

seu compromisso com a sustenta bilidade ambiental, buscando a execução dos

servíços de assessoria e consultoria administrativa em conformidade com os

princípios da eficiência, economicidade e proteção ao meio ambiente, conforme
previsto na Lei 14.133.

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilídade dacontratação

A presente análise fundamenta-se na Lei 14.133/2O2t, que estabelece os

princípios e diretrizes para a adminístração pública realizar contratações e
licitações com eficiência, transparência e economicidade. Após uma avaliação

minuciosa das necessidades, peculiaridades técnicas e levantamentos de

mercado, apresentamos o seguinte posicíonamento conclusivo sobre a

viabilidade e razoabilidade da contratação de serviços técnicos especializados
em assessoria e consultoria administrativa em licitações e contratos para o
Município de Crateús-CE.

1 Justificativa Legal e Técnica

Conforme os princÍpios consagrados nos artigos 5e,7e e 18s da

14.133 /2O2t, esta contratação visa assegurar a eficiência, legalídade
transparência das licitações e contratos administratívos. A assessoria

Lei

e

e
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consultoria especializadas irão apoiar na elaboração de estudos técnicos
preliminares, projetos básicos, termos de referência, assim como na

capacítação dos servidores municipais, alinhando-se aos novos re
legais e aumentando a eficiência dos processos licitatórios e cont

;-- 't

§

úÉ
2. Levantamento de Mercado

lr,i
G ú
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Os estudos de mercado realizados identificaram que a contrata
serviços propostos está em consonância com os preços praticados no

mercado por outras administrações municipais e entidades semelhantes.

Esta compatibilidade de preços assegura a economicidade e a obtenção
de propostas justas para a administração pública.

3. Metas e Resultados Esperados

Os objetivos delineados, tais como a capacitação dos servidores, a

melhoria da gestão de contratos, a economicidade e a transparência,

estão bem definidos e são atingíveis com a contratação dos serviços

especializados. Estes serviços proporcíonarão um significativo reforço a

capacidade técnica da administração munícipal.

4. Eficiê ncia e Transparência:

A contratação proposta está alinhada com os princípios de eficiência e
transparência estabelecidos na Lei 14.133/2O21, promovendo uma gestão

mais eficaz e robusta dos recursos públicos e fortalecendo a confiança da

população na administração pública. A consultoria especializada assegura

que todos os processos sejam realizados com rigor técnico e jurídíco,

minimizando riscos e maximizando resultados positivos.

5. Governança e Com pliance:

Com base no artigo 11s da Lei 74.733/2021, a administração pública é

responsável pela governança das contratações, devendo implementãr
processos e estruturas para avaliar, direcionar e monitorar os processos

licitatórios e os respectivos contratos. A contratação dos serviços de

consultoria Barantirá uma governança robusta, minimizando riscos e
promovendo um ambiente de alta íntegridade e compliance.

5. lmpactos Econômicos e Sociais:

A presente contratação promoverá impactos econômicos positivos, ao

assegurar a correta aplicação dos recursos públicos e potencializar os

resultados das políticas públicas munícípais. O fortalecimento das

5,
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secretarias municipais contribuirá para uma gestão pública mais efi
e alinhada as necessidades da população, promovendo um ambie

desenvolvimento sustentável e inclusão social.

Portanto, com base nas análises realizadas e nos princípios e diretr
estabelecidos pela Lei 14.I33/2O21, consideramos viável e razoável a contratação

dos serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria administrativa
em licitações e contratos para o Município de Crateús-CE. Acreditamos que a

contratação proposta está alinhada aos interesses públicos, promovendo a

eficiência, a transparência e a economicidade na administração públíca

municipal.

crateús / cE, 7 de outubro de 2024
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔiltCA N9 CE006/2024
pRocEsso aDMtNlsTRATtvo Ne 00036.20240930/ooo1-26

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE SI O(A) E

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a)
pelo(a) 5r(a) PATRICIANA MESQUTTA BRAGA, doravante denominada CONTRATANTE,
e o(a)
sediado(a) na

inscrito(a) no
doravante designada CONTRATADA,

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a)
do tendo em vista o que consta no Processo pe

00036.2 0240930/0001-2 6 e em observância às disposições da Lei nc 14.133, de 1a

de abril de 2O2L, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULÂ PRIMEIRA - OBJETO (aÉ. 92, I e ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é Serviço técnico especializado em
assessoria e consultoria administrativa em licitações e contratos compreendendo a
fase de planejamento (elaboração de demandas, estudos técnicos preliminares,
projetos básicos e termos de referência, métodos de quantificação), fase de seleção
e fase de contratação, junto às unidades administrativas do Município de Crateús-
CE., nas condiçôes estabelecidas no TeÍmo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - V|GÊNCIA E PR.ORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de.de 12 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsáo em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratual sêm ônus para quàlquer das partes.
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o

cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem naturêza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçáo do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realizaçáo do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado inÍormando o interesse na
prorrogação;

e) Sela comprovado que o contratado mantém as condições rniciais de
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condiçáo para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicaçào.

3. cúusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATuAts
(art,92, lV, Vll e XVlll)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULÂ QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previden ciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contrata çã o.
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6, CLÁUSULÂ SEXTA - PAGATIIENTO (AÉ. 92, V E VI) o B

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULTA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independ entemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defi nitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo
então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, X! ê
xtv)
8.1. São obrigaçóes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçóes pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021;

üÍ
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à exe
objeto, no prazo, forma e condiçoes estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Íei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações. pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execuçáo do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reesta belecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuraÇão de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §20, da Lei ns 14.1.33, de 2021.
8.14. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualqueÍ dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULÀ NONÀ - OBRTGAçÔES DO CONÍRAÍADO (aÊ. 92, XtV, XVr e
xvil)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execuçáo do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao peÍfeito cumprimento das cláusulas
deste contràto, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade.
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legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Respon sa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei ns 14.133, de 2O2l;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3)
certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidâo de Regularidade do FGTS - CRF; e
5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsa biliza r-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçóes trabalhistas, sociais,
previdenciá rias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execuçáo do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, Íerramentas, e

tudo o que for necessário à execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
peftinênte, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e
disciplina.
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qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técn



ã-;'*reÂT'ilq-iS .ii
!t:

1
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e ap
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçâo;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.
116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataÇào,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ne

14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratantê;
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a

execução dos serviços;

10. CLÁUSULA DÉCIMÀ- OBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deveráo cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentem ente de
declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6s da
LGPD,

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos Íora das
hipóteses permitidas em Lei.

IE
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L0.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias út ree
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art, 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuàis e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justifi cad a mente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos ad m inistrativos,
notadamente aqueles que se proponham a àrmâzenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsa bilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendaçóes, editadas na
forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § Ls do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade naciona l.

11. CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRÂ - GARANTTA DE EXECUçÃO (aÉ.92, Xil)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

L2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - |NFRAçÕES E SANçÔES
AOMINISTRATIVAS (aÊ. 92, XIV)
12.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grav
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a
execuçào do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846, de lp de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as
seg u intes sanções:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposiçào de penalidade mais grave (art.
156, §24, da Lei ne 14.133, de 2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei na

14.133, de 2021);

lll) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "h", "c" e "d", que .lustifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §54, da Lei ns 14.133, de 2021).

lV) Multa:

1) Moràtória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispoe o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alÍneas "e" a "h" do
subitem 12.1, de lO o/o a 30.o/o do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30o/o do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será
de 20.o/o a 30o/o do valor do Contrato.

6) Para inÍrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será
de 5% a 2Oo/o do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
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12.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9e, da Lei no 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7s, da Lei nq 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicaçáo da multa será facuftada a deÍesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei na 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da gàrantia prestada ou será cobrada
judicialmente (ôrt, 156, §80, da Lei n0 14.1.33, de 2021).
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida adm inistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.1 . A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nq 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §Ip, da Lei ns 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159),
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de Íato ou de direito. com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
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às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Naci ona
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
ne 14.133, de 2021)

L2.72. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçâo na forma do art.
163 da Lei ns 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
lnstrução NoÍmativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTIÍIIçÃO CONTUTUAL (AÉ. 92,
xrx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançôes a d min istrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei ns 14.133127, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

L3.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser Íormalizado termo aditivo para alteraÇão subjetiva.
13.5. O termo de extinçáo, sempre que possível, será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. lndenizações e multas.
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13.6. A extinção do contrato não configura óbíce para o reconheci
desequilíbrio econôm ico-fi nanceiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.q 14.133,
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (Art.92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contrataçào correrão à conta de
recursos específicos consignados no OrÇamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO, na dotação:
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante aposti lamento.

Is. cLÁusuLA DÉcrMA QUINTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, llt)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposiçóes
contidas na Lei ns 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei ns 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçOES
16.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei ns 14.133, de2O2l.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).
16.4. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nP 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉT|MA - PUBLICAÇÁO
17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no aft.94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91,
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caput, da Lei n.e L4.133, de 2021, e ao art. 8q, §2c, da Lei n. t2.527, de2Ol
art. 7s, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CúUSULA DÉCIMA O|TAVA- FORO (art. 92, §le)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que nào puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art.92, §ls, da Lei nc 14.133121.

CRATEUS/CE,

CNPJ Ne

PATRICIANA MESQUITA BRAGA
Responsáve! legal da CONÍRATANTE

CONTRATADA
Responsável lega! da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

À
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ANEXO I - MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA
coNcoRRÊNclA PÚBLrcA N" XXXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 00036.2o/2tâ930,lOOO1-26

r. DAS CONDIçÕES cERAtS DA CoNTRATAçÃO
).1. Serviço técnico especializado em assessoria e consultoria administrativa em
licitações e contratos compreendendo a fase de planejamento (elaboração de
demandas, estudos técnicos preliminares, projetos básicos e termos de referência,
métodos de quantificação), fase de seleção e fase de contratação, junto às unidades
administrativas do Município de Cratêús-CE., conforme condições e exigências
esta belecidas neste instru mento.

ITf.\í DESC RIÇ {O Ql D t }.'D \-. L\IT yT Or \ 1.

Serviço ie€nico ê.pêcÍãlizôdo em
e conslkonã

.dm,nÉratr," em kÊàçõ6 e
I contrâtos junto a Secretar a de l2O Mê

Phnelamento e CGrão dês
Finanças do Muhicípio dê C.ateús
cE_

s.rvçô i<nlco especializado e conrLltorã rdmrhstÍitwà m lrctàçõs e contr:tos comprendcndo à fãq dc
plJnclômcnto (elaboração de dcmandas êíudos tecnicos prcllmrharcÉ projetos básicos e termos de Íeferenci., métodos dc
quantúcaçào). rap de sebçào e iaE de contrãtàçào lunto a S<retar a de plànqãmento e cestào das F nãnçãs do Munrcípro de
Crâteús-CE

SeÍviço lecnlco epecializado em
asêssoria e consrkofla

, àdm n6tràt vl er l'.ràçócs c t, O Vê-onrrdto( --to á S<relurr dc
Assi*ê.c'lâ Social do Muni.(plo de
crârêÚs<E.

Seívrço té.nLco especializado em a.ffiria e.onsultorio àdmrns atwa em licitaçÕês ê contraros comoreendendo a fôse de
phnejar.ento (eiaboraçào de demandas €sudos técnEos preüminares proleros báscos e rerrros Ce referéncra. máodos de
quãhtrficâçiio), 'ãs 3c sclcç& c íà5c dc contràtâçáo luFto â S(r.toí 3 d. À$'stén.ià So:iàl do taunicípro dc arâi6is<Ê

Serv,ço Lecnico especialüado em
e consrkoíâ

I êdmlniírêIivã eo llcftãçóes e lzo M&
co.tratos junto a 5e.retariô de
Sâúde do t iunlcÍDro de Cíatêús-CE

servrço récn,co especializado Em ass€ssorla e.o^s!ltôra admrnstràtwà em licita.óes e cooL:atos compreendendo à Íãse de
phnelãmeito (êlêborãçào de demêndas ê*udos recncos preimrnare5 piôjdos basjcos ê terrnôs dê rêfêíênc â métccos de
quantúcaçáo), fasê de s€bçàc e fase de contrataçào,lLrnlo a sec.etar ê de Sêúde Co MunicÍpo deCrarerjs<E.

Sêrviço tánrco spêcLãltzado êm
.ss€soria e consrftorta
àdmh<ràri€ m l.,Là ôê e4 ,..r,r,.. inrô à sârêr"r,á ôê l7'0 vêc

tnrraestrutura do Muncipo de
Crarêús<E-

Scrvço te€nco especializêdo em a§€sorLê e consultoÍo admi.Érat^/a €m hctaçóes e contrêtos cornpreendendo ã frsc dc
pbnetamento (elabo.ação de demandas Etudos tê.nicos prelhh.res, projetos básicos e termos de reÍerêôcê. métodos dc
quantlícãçàol. las dê Ébçào e fase dscontraraçàc.JúntoàS{rdãr!a de l.frãe,lrutura doMunicípio dê Crãte1js{E

Se.viço têcnico espêciâlizâdo êrn
e consultorra

S admih,í,ãL!'a Em 
-hcftãções 

. ]zo Mes
cor t,Õtos -nto d SG rclár a d.
Edlcàcào do MuncÍpD de Cratcús-
CE

plânêjamento (elabofação de dêmãndâr dudos t*ncos pÍeirnlnar6 pfole(os bás'.os e rêrrnos de Íefdmc a merodo! de
quànlícacào) aãse de Fhçào e tue ce conrràraçaô Júnlo â s<retarLa de Edu.acào de rlruni.ipio .lê cràrels-CE
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o1.2. DETALHAMENTO DOS SERVIçOS

I. FASE DE PI-ANEJAMENTO

c À

. Orientação no planejamento e justiflcação da demanda, através da legislação
vigente, boas práticas e métodos quantítativos eficientes e adequados;

. OrientaÇão na elaboração de estudos técnicos preliminares e seus
memorandos, alinhado aos objetivos da organização

. orientação na elaboração de pro.letos básicos e termos de referência;

. Orientação na justíficação das necessídades sob o espectro do problema da
necessidade;

. Acompanhamento e auxílio na elaboração de minutas e modelos de editais de
licitação e contratos administrativos bem como seus extratos;

lI - FASE DE SELEçÃO DO FORNECEDORy'PRESTADOR

. Serviços de assessoria, consultoria e auditoria na área de licitaçôes e contratos
ad m in istrativos;

. Manter a comissão de contratação atualizada acerca de normas e instruções
pertinentes com a área de licitações e contratos;

. CapacitaÇão dos agentes de contrataÇão e da comissão de contrataÇão acerca
da legislação e suas atualizaçóes;

. Orientação na elaboração de modelos de atos e peÇas integrantes do
procedimento licitatório;

. Apoio nos atos de instrução processual de licitaçào;

. Apoio nas respostas às impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos
apresentados nos processos licitatórios;

. Apoio nas respostas dos recursos apresentados em processos licitatórios;
o Apoio na instrumentalização de respostas em procedimentos judiciais que

veÍsem sobre processos licitatórios;
. Acompanhamento do tombamento e modo de arquivamento dos processos

de Iicitação;
. Orientação nas discussões concernentes ao tema de licitaçÕes e contratos

adm inistrativos;
. lmplantação de rotinas internas e fluxos sobre todas as fases processuais

administrativas, incluindo consultas de caráter preventivo e elaboração de
notas técnicas explicativas;

. Acompa nhamento na formu lação de respostas escritas e eventua is d iligências
junto as comissões de licitações, bem coma defesa técnica nos processos
de prestações de contas de geíão junto aos órgãos de controle externo,

. Assessoria ilimitada por qualquer meio de comunicaÇào;

. Consultoria lurídica Administrativa na área de lícitação e contratos;

. Supervisão e Acompanhamento de todas as fases do processo administrativo;

. Assessoria e suporte técnico quanto a confecção de demandas, projetos
básicas e termos de referencias j u nto as Secretarias contratantes;

Assessoria e consultoria junto ao cadastramentô dê fornêcêdôres do municípro;

lll - FASE DE CONTRATAçAO
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Orientaçãô na elaboração dôs termos de contratos, alínhados à legrslação
vigente, aos regramentodo município, verificando a vinculação ao instrumento
convocatório;
Orientação e acompanhamento no envio das informaçÕes ao portal de
licitaçôes do tribunalde contasdo estado, bemcomo atualizaÍascomissões da
legislação pertinente;
Orientação e acompanhamento no envio de informações ao sim - sistema de
informações municipais, pertinente a área de licitação;
orientaÇão na conduta de elaboração de aditamentos aos contratos conforme
estabelece a Lei n" 14.133121;

tv - cAPAcITAÇÃO CONTTNUADA

Promover durante toda contratação, a capacitação mensal às Equipes
Demandantes, de Planejamento, Agentes de contratação, Equipes de apoio,
Alta Administração e setor jurídico do órgão no que se refere ao macroprocesso
de contratação, tendo como fundamento as disposiçôes constantes da Lei n'
14.133121, do Decreto Municipal regulamentador da Lei n" 14.1:33121, como as
demais normasvigentes e que compÕem o ordena mento ju rÍdico inerente às
contratações neste órgão.

As ca pacita çoes contin uad as serão rea lizadas com profissiona I com atesta Ções
de desempenho anterior ôos tcmas relaclonãdôs às fases de planejamentq
seleção do fornecedor/prestador e contratação, e terão uma carga horária
mÍnima mensal de O4 (quatro) horas/aula sem quaisquer dispêndios
financeiros extras pela contratante, e será realizado nas dependências do
M u n icípio;

V. EQUIPE TÉCN]CA MÍNIMA DA CONTRATADA

Disponibilidade de 01 (hum) proflssional, graduadoem Administração, inscrito
no CRA (Conselho Regional de Administração) e 01 (hum) profissional,
graduado em Direito, devidamente inscrito na oAB (ordem dosAdvogados do
Brasil), com experiência comprovada nos serviços em questào, para cumprír
carga horáría de até 40 horas semanais, na sede e dependências do município
ou onde ele desig na r.

'1.3. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses, na forma do artigo l05 da
Lei n' 14.133, de 2021.
'l.4-Ocontratooferecemaiordetalhamentodasregrasqueserãoaplicadasemrelaçào

à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTçÃO Oa XECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
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2..I. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos êncontra-se
pormenorizada em tópico especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA DESCRTçÃO Oa SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE
vrDA DO OBJETO E DA ESPECTFTCAçÃO DO pRODUTO

3.1. A descrição da soluçào como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deíe Termo de Referência.

4" DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4.2. Não será admítida a subcontratação do objeto contratual.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
5.,l. O prazo de execução dos serviços será de de 12 meses, contado da emissão da
assinatura do contrato .

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado
deverá comunicar as razões rêspectrvas com pelo menos 30 (trinta) dias de
antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.,l. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Ler n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. l.l5 da Lei n"
14.133, de 2O2l).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamentê pelo tempo
correspondente, anotadas tais circu nstâncias mediantesimples apostila (§5'do art.lts
da Lei n'14.,13, de 2O2l).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigrr tal formalidade, admitindo-se, excepciona lmentq
o uso de mensagem eletrônica para esse fim .

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representantê do Contratado para adoçào
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5- Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reuniâo inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçÕes acerca das
obrigaçÕes contràtuais, dos mecanismos de ÍiscalizaÇão, das estratégias paê
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferíção dos resultados e das sançóes aplicáveis, dentre outros.
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6.6. A execução do contrató deverá ser aeompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectrvos substitutos (caput do art. ll7 da Lei n"'14..133, de 2O2l).

6.7. Ofiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que selam
cumpridas todas as condiçôes êstabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçào
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

5-7.2. ldentiflcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo pa ra a correÇão;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competêncra, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçào do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao geíor do contrato (inciso V do art.22 do Decreto n" 11.246, de 2022).

6.7.5. O fiscaltécnico do contrato comunicar ao gêstor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovaÇào
tempestrva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutençào das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.-l. Caso ocorram descumprimento das obrigaçóes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabÍveis, quando
u ltra passar a sua competéncia.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamentodo contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à veríficação da necessidade de adequações do contrato para íns de
atendimento da finalidade da admrnístraÇão.

6.9..l. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemasque obstem o fluxo normalda liquidaçáo e do pagamentoda despesa
no relatórío de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelosfiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência.
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6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigaçôes assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaÇão de
processo administrativo de responsa bilizaçã o para fins de aplicação de sançÕes, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. l58 da Lei n']4.133, de 2021, ou pelo agente
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.1O. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil. o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestr\rà
renovação ou prorrogaçào contratua L

6.,l,l. O gestor do contÍato deverá elaborará relatório final com informaçÕes sobre a

consecução dos objetivos q u e ten h a m j ustifi cad o a contrata çào e eventua is cond utas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MED!çÃO E DE PAGAMENTO
7.-l. Os serviÇos serão recebidos provisoria m ente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsávelpelo acompanha mento efisca lização do contrato, para efeitode posterior
verificaçào de sua conformidade com as especificações coníantes neste Termo de
Referência e na proposta.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota flscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantrdade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4.O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de
forma justiflcada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dlmensão,
qualidade e quantidade, deverá ser Õbservado o teor do art.143 da Lei n")4.133, de
2O2'1, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pêrtine à

parcela incontroversa da execuçào do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsiíências na execução do objeto
ou de saneamentoda nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante ã análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebímento deflnitivo.
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7.7. O recebimento prôvisório ou definitivô Rão excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- profissiona I pela
perfeita execuçào do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumênto de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de líquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

7.8..i. O prazo de que trata o item anteríor será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contrataçóes decorrentes de despesas
cujos valores nào ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei n" ]4.]33,
de 2021.

7.9.Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá veríficar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÇôes tributárias cabíveis.
7..lO. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7..1.1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoria mente acompanhado da comprovação da regu la rídade fisca l, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sístema, mediante consulta aos sÍtios
eletrônicos oficiaisou à documentação mencionada no art.68 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas
(PNCP) pa ra:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas ind ireta s.

7..l3. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situaçào
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaÇão, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazq
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
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7.14. Não havêndo regularização ou sendo a defcsa considerada impÍocedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela flscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a seÍ efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratantê dêverá àdotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo adminrstratrvo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serào realizadcs
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacionalde Contrataçoes PÚblicas (PNCP).

7.17.Em atendlmentoao incisoVl do art- 92 da Lei Federaln" 14..133 de l' de abril de
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até lo (dez) dias úteis contados da
flnalização da liquidação da despesa-

7..l4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo flnal do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7,]9. O pagamentoserá realizado por meio de ordem bancá ria, para crédito em banco,
agêncía e conta corrente indicados pêlo contratãdo.
7.2O. Setá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem ba ncária para pagamento.
7.21. Qua ndo do pagamento, será efetuada a retençãotributária prevista na legislaçào
aplicável.

7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O convatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n"]23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento flcará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oflcial, de
que faz jus ao trata mento tributá río favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.23.A antecipação de pagamento somente será permttida se propiciar sensÍvel
economia de recursos ou se representar condiçào indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § l" do art. 145 da lei
Federal n" 14.133121.

A. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

8..l. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade coneorrência, sob a forma eletrônica, com àdôçãÕ dÕ critério
de julgamento pelo Menor Preço
8.2. Para fins de habilitaçào, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

'f
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Habilitaçáo Jurídica

8.3. Pessoa fÍsica: cedula de identidade (RC) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para flns de identificação em todo o território nacional;
8,4. Empresário indívídual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

8.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certiflcado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada a
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/em preendedor;
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsa bilidade limitada - EIRELI: inscrifro
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
docu mento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade emprêsária estrangêira: portaria de âutôrização de funcionâmento no
Brasil, publicada no Diário Oflcialda União e arquivada na J unta Comercialda unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n" 77, de 18 de
março de 2O2O.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
J urÍdicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
adm inistradores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de socíedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
LlO. Os documentos apresentados deverão estaÍ acompanhados de todas as
alterações ou da consolidaçào respectiva.

Habilitação Flseal, Soclal e Trabalhíste

8..1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso,

8.12. Prova de regu laridadefiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Ceralda Fazenda Nacional (PCFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Prôcuradora-Ceral da Fazenda Nacional.
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia doTempo de Serviço (FCTS);
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8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos pêrãntê a JustiÇa do Trabalhq
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n" 5.452, de l" de maio de 1943;

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuíntes Estadua l/M u n icípa l/Distr ital
relativo ao domicíiio ou sede do fornecedor, pêrtinentê ao sêu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
8..16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadua l/M u n icipa l/Distrita I do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante
a apresentaÇão de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

8.,18. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no

]23, de 2OO5, estará dispensâdo da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadua I e municipal.

Qualifi cação Econômico-Financeira

Ll9. Certidão negativ-a de insolvêneia civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física (alinea ''c" do inciso ll do art.5" da lN
Seges/ME n" ll6, de 2021) ou de sociedade simples;
8.2O. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art. 69 da Lei n".l4..l33, de 2O2l);

8.2.l. Índices de Liquidez Ceral (LÕ), Solvência Ceral (5C) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela a plicação das seguintes
fórm u las:

| - Liquidez Ceral (LC) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

ll - Solvência Ceral (SC) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo nào
C ircu la nte); e

lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ; (Passivo Circulante).

8.22. Caso o Iicitante aprêsente resultado iRferiôr ôu iguâl a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio lÍquido mínimo de 5%
(cinco por cento) do valor total eíimado da contratação.

.-,1.:..-".-'"-]..:-:.*.----.1-.:.:ii.]:-.]-.:-.-''1::

iiE Itf
3



=. *meçfiâJ§

8.23. As empresas criadas no exercício financeirô da licltação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituír os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura (§l'do art.55 da Lei n" 14.133, de 2021).

A.24. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica têr sído constituÍda há menos de 2 (dois) anos (§5" do art. 69 da Lei no 14.133,

de 2o2l).
8.24.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida

da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço
patrimonial do último exercício social, conforme dispóe o art- 3" do Decreto n" 8.538,
de 2015.

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos nesle item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
a presentada pelo licita nte.

Qualifieação Técnica

8.26. lnscrição perante o respêctivo conselho regiona I com petente (culas atribuiÇões
sejam voltadas para as atividades a serem desempenhadas);

8.27. Comprovação de aptidão técn ico-opera eiona I para execução dos serviços
similares de com plexidade tecnológica e operacionalequivalente ou superior com o
objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, de modo a comprovar explicitamente
a execuçào dos seguintes serviços:

a) Orientação na elaboração de estudos técnicos preliminares ê seus
memorandos, alinhado aos objetivos da organização;
b) Acompanhamento e auxílio na elaboração de minutas e modelos de editais
de licitação e contratos administrativos bem como seus extratos;
c) Capacitação dos agentes de contratação e da comissão de contratação acerca
da legíslaçáo e suas atualizações;
d)Apoio nas respostas dos recursos adm inistrativos e judicia is apresentados nos
processos licitatórios;
e) Acompanhamento na formulação de respostas escritas e eventuais
diligências junto as comissões de lrcitaçôes, bem coma defesa técnica nos
processos de pre$ações de contas de gestão juntô aos órgàos de controle
externol
f) Orientaçãoe acompanhamento no envio de informações ao sim - sistema de
informações municipais, pertinente a área de licitaÇão;
g) Orientação na conduta de ela boração de adita mentos aos contratos conforme
estabelece a Lei n" 

.l4..l33Ê,l,
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h) Orientação e acompanhamênto na elaboraÇão do Plano de ContrataÇões
Anuais - PCA;

8.27.1. Por tratar-se de serviços contínuos, os atestados referidos no item 8.27 deverão
comprovar que a licitante executou os serviços em destaque, em período não ínferor
a 2 (dois) exercícios financeiros ou dois anos.

8.28. Comprovação de aptidão técn ico-profissiona I para execuÇão dos serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o
objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas juridicas de direito público ou privado, em favor de responsável técnico da
Ircitante, de modo a comprovar explicitamente a execução dos seguintes servíços:

a) Orientação na elaboração de estudos técnicos preliminares e seus
memorandos, alinhado aos objetivos da organização;
b) Acompanhamento e auxílio na elaboração de minutàs e modelos de editais
de licitação e contratos administrativos bem como seus extratos;
c) Realização de palestras e treinamentos em temas relacionados às
contratações públicas sob a égide da Lei n" 14.13/21, na qualídade de palestrante
com carga horária mínima de 2O (vinte horas). Para cômputo das horas, poderá
serem somados atestados;
d) Apoio nas respostas dos recursos administrativos apresentados nos processos
licitatórios;
e) Acompanhamento na formuiação de respostas escritas e eventuais
diligências junto as comissões de licitaçôes, bem coma defesa técnica nos
procêssos dê prestações de contas de gestão junto aos órgãos de controle
externo;
f) Orientação e acompanhamento no envio de informações ao sím - sistema de
informaçôes municipais, pertinente a área de licitação;
g) O rientaçã o n a cond uta de ela boraçã o de ad ita mentos a os contratos conform e
estabelece a Lei n" 14.133121;

h) Orientação e acompanhamento na elaboração do Plano de Contrataçôes
Anuais - PCA;

8.28.'1. Os atestados de capacidade técnico-operaciona I poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial.

8.28.2. Para fins de comprovação técnico- profission a l, deverá ainda, para fins de
comprovação de que possui conhecimento técnico, apresentar declaração de detém
publicação de trabalho científico cujo tema está relacionado com o objeto desta
licitaÇão;
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8.3O. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçãq
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atualda contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.S-Apresentar declaração nominal da equipe técnica, suã formação acadêmica,
assim como o tempo de experiência de cada um deles, devendo ainda comprovar
minimamente, deter em seu quadro técnico, Ol (hum) profissional administrador, Ol
(hum) profissional advogado, para a perfeíta e necessária execução dos serviços,
devendo ainda apresentar documento que comprovem o vínculo existente entre os
referidos profissionais e a empresa licitante.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9..1, O custo estimado total da contrataÇão é de R$ 521.70O,OO (quinhentos e vinte e
um mil, setecentos rea is).

IO. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA
1O.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orça mento, na (s) dotação(çôes) 3434.04.129.0037 .2.@7 -
MANUTENCAO DAS ATIVIDADES CERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO E CESTAO DAS FINANCAS, no(s) elemento(s) de despesa(s):
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica; 2A28.OA.122.OO37.2.A76 -
MANUTENCAO DAS ATIVIDADES CERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTEN CIA SOCIAL, no(s) elem ento(s) de despêsa (s):339O39OO - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa JurÍdica: 3737.10122.OO37.2.C36 - MANUTENCAO DASATIVIDADES
GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, no(s) elemento(s) de despesa (s):

33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 1O1O.O4.122.OO37.2.053 -

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES CERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA no(s) elemento(s) de despesa(s): 339O39OO - Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa J u ríd ica;3636.12.122.OO37.2.12.] - MAN UTE N CAO DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, no(s) elemento(s) de despesa (s): 39o39oO
- outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica;

1O.2. A dotaÇão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberaçãodos créditos correspondentes,
media nte aposti la mento.
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